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APRESENTAÇÃO/ PRESENTATION 
O volume da Revista Di@logus que ora apresentamos contém reflexões sobre a 
educação, pessoas com necessidades especiais e epistemologia da ciência. A preocupação dos 
autores articulistas é pensar sobre os questionamentos atuais de cada um dos temas refletidos, 
tanto em seus desafios quanto em suas potencialidades argumentativas. A variedade dos temas 
manifesta o compromisso da revista com as metas de pesquisa da UNICRUZ, que tem na 
interdisciplinaridade o seu vetor. A interdisciplinaridade é compreendida como convergência 
de diversas áreas de conhecimento, contribuindo para o avanço dos limites da ciência e da 
tecnologia, transferindo métodos de um campo do saber para outro como forma de geração de 
novos conhecimentos e até mesmo de novas disciplinas. 
O primeiro artigo aborda a universalização do acesso ao ensino de qualidade, 
sobretudo a uma educação com “formação humana que se volte à formação cidadã”.  Para os 
autores, uma escola de “qualidade é aquela que educa para a cidadania crítica e criativa, o que 
requer qualidade formal e política da educação”. O argumento é de que a educação tem um 
papel central na constituição humana em termos antropológicos e políticos, mostrando que o 
ser humano se constitui pedagogicamente e que a sociedade, organizada politicamente, 
pressupõe a entrada das novas gerações no mundo público pela educação. Assim, “educar as 
crianças, adolescentes e jovens para a cidadania significa, além de educá-los para o 
conhecimento, para a técnica, para o trabalho, educá-los para a crítica, para a sensibilidade, 
para a ética. A universalização do acesso e a qualidade daquilo que a escola ensina é 
possibilidade de um futuro exercício da cidadania”. 
 No segundo texto é apresentado um debate sobre a perspectiva de educação como 
pesquisa, tendo como pressuposto a reflexão do autor clássico da educação brasileira, Paulo 
Freire. A proposta de que a pesquisa se constitua em princípio pedagógico, segundo os 
autores, é materializada no Seminário Integrado, cuja preocupação é manter uma ligação 
profunda entre teoria e prática na escola. A reflexão sobre as possibilidades de uma 
qualificação da pesquisa está na proposição de uma educação diferenciada, distinguindo-se da 
estrutura curricular e metodológica que tem na memorização e na repetição seu vetor de 
operacionalização. Ser-capaz-de-pesquisa, em qualquer nível de ensino, fortalece a autonomia 
política, pedagógica e antropológica, sobretudo quando é condição de possibilidade para que 
os estudantes se tornem capazes de dizer sua palavra sobre o modo como querem o mundo. 
Esse constitui-se no legado freireano mais conhecido e mais debatido nos meios escolares. 
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 O reconhecimento das necessidades especiais tem sido uma das grandes conquistas 
sociais e culturais da humanidade. Historicamente, as pessoas que não estavam dentro de um 
padrão de “normalidade” física ou mental eram relegadas à marginalidade. Nas últimas 
décadas, tanto os discursos quanto as legislações foram aprimoradas em termos de 
respeitabilidade dos mais diversos modos de ser e estar dos seres humanos, com acento 
especial para aquelas pessoas que tem necessidades especiais. A sociedade brasileira ainda 
precisa aperfeiçoar sua estrutura para uma profunda e plena acessibilidade e potencialidade da 
diversidade de condições humanas. O terceiro texto procura dar conta dessas questões ao 
analisar os casos específicos de apenados que estão no presídio estadual de Cruz Alta. As 
autoras mostram as dificuldades enfrentadas tanto pelos apenados, quanto pelos agentes 
penitenciários, no cotidiano do funcionamento do presídio, apontando questões que estão em 
descumprimento com a ordenação legal e direitos humanos. 
 Sob o título de “O princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e o 
conhecimento”, os autores advogam um princípio epistêmico diferente da modernidade, não 
mais pautado em dualismos como sujeito/objeto e empiria/razão. O artigo argumenta que na 
universidade o conhecimento precisa ser produzido de forma indissociável em termos de 
pesquisa, ensino e extensão. A reflexão tem como pressuposto a teoria da complexidade de 
Morin e o pensamento de Kant, como modos de pensar a ciência e a tecnologia nos termos da 
interdisciplinaridade. Esse pensar, em termos contemporâneos, coloca sob suspeita uma 
proposta que centralize um dos aspectos apenas em desconsideração dos outros e não dá 
privilégios a nenhum dos três, ensino, pesquisa e extensão, de forma isolada.  
 A questão epistemológica das ciências é uma das fontes de maior debate entre os 
teóricos desde a modernidade. Como fundamentar ou justificar os conhecimentos que 
produzimos se não temos um fundamento inconcusso? Os autores trazem à baila as reflexões 
de dois autores clássicos da epistemologia, Bachelard e Lakatos, argumentando 
epistemologicamente por um conceito de ciência que não descarta a historicidade na 
construção dos conhecimentos. Com isso, um dos aspectos centrais da cientificidade de 
modelo matemático perde sua força, de que o conhecimento não é totalmente exato e 
definitivo. A partir da teorização que articula os dois pensadores, os articulistas apresentam 
uma “proposta de composição didática para a formação continuada de professores de 
Ciências”. 
  Adair Adams 
Antonio Escandiel de Souza 
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Resumo: Em nossa história da educação a universalização do acesso não vem acompanhada de imediata 
qualidade. Contudo, tratá-los como fenômenos separados é um contrassenso, pois, todos que a acessam deveriam 
tem como garantia a sua qualidade. A presente reflexão tem por objetivo discutir a universalização do acesso à 
escola e a garantia de uma escola de qualidade ou de uma formação humana que se volte à formação cidadã. 
Estrutura-se em dois movimentos: primeiramente discute o processo da universalização do acesso à escola ou a 
expansão quantitativa e, num segundo momento, a questão da oferta de uma educação de qualidade. Uma escola 
de qualidade é aquela que educa para a cidadania crítica e criativa, o que requer qualidade formal e política da 
educação. Assegurado a acesso, expansão quantitativa, espera-se que a escola se constitua como espaço e tempo 
de alargamento de horizontes proporcionado pelo contato com o conhecimento, com a cultura, com o trabalho, 
com a tecnologia, com a ética, com a estética, com a realidade social e política, é um contexto precioso de 
vivências cidadãs. Educar as crianças, adolescentes e jovens para a cidadania significa, além de educá-los para o 
conhecimento, para a técnica, para o trabalho, educá-los para a crítica, para a sensibilidade, para a ética. A 
universalização do acesso e a qualidade daquilo que a escola ensina é possibilidade de um futuro exercício da 
cidadania. 
 
Palavras-chave: Cidadania. Educação de qualidade. Escola. Universalização. 
 
Abstract: In our education history universal access is not accompanied by immediate quality. However, treating 
them as separate phenomena is a nonsense, because everyone who should access is guaranteed its quality. This 
reflection aims to discuss universal access to school and ensuring a quality school or a human formation that 
return to civic education. Is structured in two stages: first discusses the process of universalization of access to 
school or quantitative expansion and, secondly, the issue of supply of quality education. A quality school is one 
that fosters critical and creative citizenship, which requires formal quality and education policy. Ensuring access, 
quantitative expansion, it is expected that the school is constituted as space and expansion of time horizons 
provided by contact with knowledge, with culture, with work, with technology, with ethics with aesthetics, with 
the social and political reality, it is a precious context of citizen experiences. Educate children, adolescents and 
young people for citizenship means, as well as educate them to the knowledge, the technique to work, educate 
them for criticism, for sensitivity to ethics. Universal access and the quality of what the school teaches is the 
possibility of a future citizenship. 
 
Keywords: Citizenship. Quality education. School. Universalization. 
 
Introdução  
A universalização da oferta da educação básica já foi à bola da vez, embora muito 
ainda há a ser feito. No cenário atual mais do que discutir a garantia do acesso e permanência 
a todos, o desafio centra-se na oferta de uma escola de qualidade ou a promoção de uma 
educação de qualidade. Em nossa história da educação a universalização não vem 
acompanhada de imediata qualidade, movimento característico também, em outras nações. 
                                                 
1
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Tratar a universalização e qualidade em educação como fenômenos separados é um 
contrassenso. Assim, falar de educação deveria ser o suficiente, dispensando substantivá-la 
como com qualidade ou não qualidade. A presente reflexão tem por objetivo discutir os 
processos de universalização do acesso a escola e sua relação com a garantia de uma escola de 
qualidade ou de uma formação humana que se volte à formação cidadã, à autonomia, à 
emancipação e à liberdade. 
Tratar da educação, este campo especificamente humano, é assumir a condição de 
inconclusividade humana. É no princípio da inconclusão do ser “que se funda a educação 
como processo permanente”, afirma Freire (2011, p. 57). Este trabalho assume este caráter da 
educação – dos professores, pesquisadores, acadêmicos, alunos – dialogando com os mesmos, 
a importância da escola como espaço público para a realização das aprendizagens com vistas 
à constituição da cidadania, a qual dialoga com outros saberes e dimensões humanas. A 
presente reflexão, portanto, dirige-se aos interessados em pensar a educação, especialmente a 
professores que se ocupam desse ofício e estudantes em formação inicial para a docência.  
Na conduta metodológica, a pesquisa caracteriza-se como teórica, de natureza 
qualitativa, com fins explicativos.  A elaboração e a produção textual decorrem de 
documentação indireta, por meio de revisão bibliográfica e documental. O método de 
abordagem à análise e à interpretação das informações é dialético, com procedimentos de 
investigação de cunho histórico e comparativo. 
Configura uma elaboração embasada em estudos de documentos oficiais que 
apresentam dados relativos à expansão quantitativa da oferta de educação pública no país, 
bem como os desafios ainda a enfrentar. Esta abordagem está entrecortada por autores que 
abordam a questão da universalização e seu diálogo com a questão da qualidade. Orienta-se 
desde uma perspectiva crítica e interpretativa do fenômeno da universalização e da qualidade 
do ensino brasileiro. Assim pensado a reflexão tem como objetivo de estabelecer as possíveis 
faces entre o caráter da universalização da oferta do ensino e a necessária qualidade da 
instrução. 
O texto está estruturado em duas partes: em um primeiro momento discute a 
expansão quantitativa da educação no Brasil perseguindo a universalização e, em um segundo 
momento, aborda a questão da qualidade da educação em estreita conexão com a dimensão 
quantidade. Considera-se que quantidade é base e condição para a qualidade, ou seja, a 
dimensão da qualidade coloca como prerrogativa a garantia da quantidade. Reconhece-se 
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assim que uma escola de qualidade se constrói assegurando a qualidade formal e política da 
educação. 
 
1 O acesso à escola 
Inicia-se a discussão pelo acesso a escola. No âmbito dos indicadores da frequência 
líquida
3
 da educação básica apresenta-se o seguinte cenário. Os indicadores são do censo de 
2009, portanto, há variações para mais em 2014, contudo, ilustram o desafio que ainda temos. 
Na educação infantil de 0 a 3 anos temos uma taxa de 19% de frequência; de 4e 5 anos temos 
uma taxa de frequência de 75%. A etapa do ensino fundamental dos 6 aos 14 anos apresenta 
uma taxa de 98% de frequência, índice próximo da universalização.  O ensino médio, 15 aos 
17 anos, apresenta uma taxa de frequência de 75%. Os dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE (2013) mostram que a taxa de frequência do ensino médio está 
em torno de 80%.  
Certamente a expansão quantitativa deve ser festejada, embora ainda há que se 
crescer, especialmente em algumas etapas. Sem mencionar os indicadores das modalidades 
especiais de educação indígena, jovens e adultos, profissional e inclusiva. Se se pode 
considerar um mérito das políticas de universalização da educação básica do ponto de vista 
quantitativo, o mesmo não se pode dizer de sua dimensão qualitativa. Embora a própria 
expansão quantitativa já é um qualificador do avanço na educação brasileira. 
A problematização da qualidade sempre esteve presente na educação. A educação ou 
as políticas educacionais, embora as concepções possam variar e variou em nossa história da 
educação, de uma forma ou de outra, sempre se ocuparam com a questão da qualidade. O que 
ocorre, quem sabe isso se deve ao processo crescente de universalização, que há uma 
intensificação das discussões e proposições em direção à qualidade. Importante ressaltar que 
por ser um termo polissêmico, este pode ser compreendido a partir de diferentes perspectivas. 
Assim, por exemplo, em uma perspectiva de educação que pauta sua ação em estreita 
articulação entre o mercado de trabalho e educação, a qualidade será entendida como 
sinônimo de instrumentalização dos sujeitos para o mercado de trabalho ou para a produção. 
Uma perspectiva de educação crítica, certamente, compreende a qualidade de modo muito 
                                                 
3
 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013), é a porcentagem dos estudantes (de um 
grupo etário) em relação ao total de pessoas (do mesmo grupo etário) que estão matriculados. Por exemplo, da 
população brasileira de 6 a 14 anos , 98% desses estão matriculados no ensino fundamental. Importante perceber 
que apesar disso permanece um alto índice de distorção idade série no ensino fundamental, ou seja, temos muitos 
alunos com mais de 14 anos nessa etapa. Ou a correspondência idade/série é ainda um enorme desafio ao nosso 
sistema de ensino. 
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diferente, na medida em que coloca em seu horizonte de sentido a liberdade, a autonomia, a 
emancipação, a cidadania e a justiça social. O que não significa que o horizonte do trabalho 
ou da vida produtiva não conste em seu projeto de formação. Portanto, temos qualidade e 
qualidade.  
No cenário brasileiro, transparece aquilo que Enguita (2001), aponta como uma das 
características dos sistemas de ensino: primeiro a expansão quantitativa e, posteriormente, 
busca-se a qualidade. Acrescenta ainda que nesta concepção a ampliação quantitativa ajusta-
se a rede até então existente. “O processo constitui assim em colocar vinho novo em tonéis 
velhos, em incorporar todos a um ensino que não havia sido configurado pensando na 
sociedade em seu conjunto, mas e uma reduzida parte da mesma”, compreende Enguita (2001, 
p. 97). Nesse sentido, a universalização da educação brasileira, primeiramente foi quantitativa 
e, na medida em que esta conquista está assegurada, outra meta se torna imprescindível, a da 
qualidade. 
As décadas de 70 e posteriores, do século passado, sem abordar a questão da 
qualidade do ensino foram fundamentais no processo de universalização do ensino. Uma 
rápida incursão histórica, Constituição Federal de 1967
4
 e a Lei 5.692
5
 de 1971 (não se trata 
de fazer apologia ao período da ditadura civil-militar), mas reconhecer o marco legal que 
amplia a obrigatoriedade da escola brasileira, permite perceber algumas relações importantes. 
A ampliação da obrigatoriedade dos 07 aos 14 anos encaminha a educação para frequência 
obrigatória, o que implica em acesso crescente das classes populares, que até então, estavam 
distantes da escola e, quando tinham, se voltava à profissionalização. Assim, essa nova 
população chega de modo crescente à escola, ampliam-se também a reprovação, a evasão e o 
abandona. A grande parcela dessa população que chega a escola é excluída, não por não ter 
condições de aprender, mas por não ter em seu acesso contemplado a sua história, a sua 
cultura e as suas trajetórias de vida. 
 É fundamental recordar que a educação consta entre os direitos sociais na nossa 
Constituição de 1988. Para Carvalho (2011, p. 10), “os direitos sociais permitem às 
sociedades politicamente organizadas reduzir os excessos de desigualdade produzidos pelo 
capitalismo e garantir um mínimo de bem-estar para todos”. O acesso ou expansão 
                                                 
4
 Conforme Piletti (1998, p. 51) a Constituição Brasileira de 1967 é “a primeira a fazer referência explícita à 
faixa etária: “O ensino dos 7 aos 14 anos é obrigatório para todos e gratuito nos estabelecimentos primários 
oficiais”” (art. 168, § 3º, II). Contudo, essa obrigatoriedade não significou a ampliação da escola. 
5
 De acordo com o pensamento de Piletti (1998, p. 52) a efetiva extensão da obrigatoriedade viria por esta lei. 
“Portanto, a partir da reforma de 1971, a obrigatoriedade de frequência à escola passou a ser de oito anos”. 
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quantitativa da escola e a qualidade da educação são condições fundamentais à cidadania ou 
condições para a vida cidadã. Desta forma, compreende-se que a possibilidade da formação 
cidadã amplia-se com o acesso a escola e com um ensino de qualidade.   
A expansão quantitativa rápida sem uma devida reestruturação da escola e todos os 
seus processos implica a perda da tão propalada qualidade, da então, escola para poucos. 
Oferta-se uma escola para muitos, mas com altos índices de fracasso, de reprovação, de 
evasão e abandono. Esse crescente acesso, em função de sua diversidade, implica à escola a 
reorganização do currículo, da formação de professores, de novas orientações didáticas e 
pedagógicas. Como estas dimensões não foram consideradas, o processo de ampliação veio 
acompanhado pela precarização ou perda da qualidade da escola pública. Se é que ela tinha 
qualidade ou no mínimo o teor dessa qualidade deveria ser interrogado. 
A obrigatoriedade da educação torna-se uma espécie de baliza nesse processo de 
ampliação. Tal percepção se torna visível pelos índices que cada nível apresenta. A expansão 
quantitativa e regida pela obrigatoriedade. A Emenda Constitucional nº 59 de 2009
6
 amplia a 
obrigatoriedade da educação brasileira, o que vai obrigar a frequência à escola, o que é 
sinônimo de ampliação quantitativa. A obrigatoriedade dos 4 aos 17 anos passa a ser a nova 
referência. Nesse sentido, a década que segue verá a ampliação da educação infantil, 4 e 5 
anos, e o ensino médio, dos 15 aos 17 anos, a índices próximos à universalização tal qual o 
ensino fundamental atualmente. Nesse sentido, a universalização é um fenômeno complexo e 
num curto escrito, como esse, corre-se o risco da simplificação, o mesmo pode ocorrer com a 
discussão da qualidade. Quantidade e qualidades são complementares no processo de 
compreensão da educação brasileira. 
A ampliação quantitativa não deveria ter como correspondência a ausência de 
qualidade. Pelo contrário, quantidade e qualidade são elementos de um mesmo processo, da 
realidade e da vida. Nesse sentido, a ampliação da oferta quantitativa da escola, de forma 
alguma, deveria ser um limite à qualidade dos processos formativos. Assim, o aumento da 
oferta em número de acessos à escola ou escola para todos não pode ser sinônimo de 
precarização.  
No âmbito da dimensão quantitativa, extensão de escolaridade em anos escolares; 
recursos destinados; estrutura material; recursos humanos, entre outros pontos, são 
                                                 
6
 "Art. 208 [...].  
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 
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imprescindíveis para assegurar alguma qualidade. Mais anos de acesso à escola deveriam ser 
sinônimos de um retorno mais qualificado para a sociedade, bem como, mais anos de acesso a 
escolaridade pelos sujeitos, deveria retornar com uma formação mais qualificada (intelectual, 
ética, produtiva, comunicativa, expressiva, estética) para a vida cidadã, para a participação. 
Assim, a universalização do acesso a escola, expansão quantitativa, é uma primeiro elemento 
quando se fala de cidadania. Como nos reporta Carvalho (2011), o acesso à educação, àquilo 
que produzimos de relevante e que merece ser assegurado às novas gerações, além de ser 




2 A qualidade educacional e cidadã 
Na obra “Educação e qualidade” Pedro Demo aborda a questão da qualidade em 
educação. Em toda sua discussão a qualidade está articulada a questão da quantidade, entende 
essas duas dimensões como complementares na organização da educação. Assim, em uma 
educação de qualidade requer a qualidade da dimensão quantitativa. Para ele a quantidade, 
situa-se no âmbito da extensão, assim, “anos de estudo são expressões que acentuam a 
necessidade quantitativa”, afirma Demo (2001, p. 9), embora, não sejam, necessariamente, 
sinônimos de qualidade.“Quantidade, para qualidade, é base e condição. [...] É corpo, 
tamanho, número, extensão. Como condição, indica que toda pretensão qualitativa passa 
igualmente pela quantidade, nem que seja como simples meio, instrumento, insumo” (idem, 
p.10). 
Portanto, a dimensão da qualidade coloca como prerrogativa a quantidade. Qualidade 
está relacionada com o objetivo da educação ou se o termo é adequado, com o sentido, com os 
fins que atribuímos à escola. Para Demo a “Qualidade, por sua vez, aponta para a dimensão da 
intensidade. Ter a ver com profundidade, perfeição, principalmente com participação e 
criação. Está mais para o ser do que para o ter”, destaca Demo (2001, p.11). Ela está 
relacionada com a expectativa de formação humana, da democracia, da cidadania, da 
participação, da emancipação e da liberdade, dentre outras dimensões.  
É pacífico o entendimento de que toda qualidade demanda elementos quantitativos. 
Assim, quando falamos de quantidade e qualidade em educação também cabe interrogar qual 
                                                 
7
 Na perspectiva de Dallari (1998, p. 14) a “cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa a 
possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem não tem cidadania está 
marginalizado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, ficando numa posição de inferioridade dentro 
do grupo social”. 
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o sentido desses dois termos. Entende-se aqui por educação a formação humana na 
perspectiva da cidadania e da emancipação humana, como aponta Adorno (2011). Assim, toda 
educação deveria ser, necessariamente, de qualidade. Qualidade e educação soam como 
pleonasmos. Dessa forma, é um contrassenso pensar que é possível pensar em uma educação 
que não seja de qualidade.  
Ao falar de qualidade e educação, Demo (2001, p. 14) se refere a eles com uma dupla 
compreensão, como qualidade formal e política. Em seu entender a qualidade formal está 
relacionada com o manejo dos “meios, instrumentos, formas, técnicas, procedimentos. [...] 
Entre eles, ressaltam manejo e produção de conhecimentos”. Nesse sentido, a qualidade 
formal está vinculada a questão a qualidade dos meios, dos instrumentos, das formas e dos 
procedimentos, o que pressupõe que as condições quantitativas estejam asseguradas. A 
garantia de acesso ao conhecimento, formação humana, processo de extensão, pressupõe que 
quantitativamente as condições objetivas estejam asseguradas. 
A qualidade política refere-se à dimensão dos fins, dos objetivos da educação. 
Assim, a dimensão da qualidade formal (meios e técnicas) está para a garantia da qualidade 
política (fins). Para Demo (2001, p. 15) a “qualidade dos meios está em função da ética dos 
fins. A qualidade dos fins depende da competência dos meios”. Se tomada a garantia do 
conhecimento (um dos elementos da qualidade formal) está para melhor realizar os fins da 
educação (qualidade política), ou seja, a formação humana integral, a cidadania, a 
emancipação, a liberdade. “Assim, uma escola de “qualidade total8” supõe necessariamente 
um professor formal e politicamente adequado, ou seja, bem-formado e bem-remunerado”, 
finaliza Demo (2001, p.19). 
A Resolução CNE/CEB nº 2, do ano de 2012 que define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Ensino Médio
9
, orienta a escola em seu sentido. Para assegurá-lo torna-se 
                                                 
8
 O termo qualidade total aqui empregado não assume o conteúdo que caracteriza a discussão da qualidade no 
campo produtivo-empresarial que foi e é largamente utilizado na avaliação dos processos educativos. 
9
 I - atividades integradoras artístico-culturais, tecnológicas e de iniciação científica; 
II - problematização como instrumento de incentivo à pesquisa; 
III - aprendizagem como apropriação de conhecimentos significativos; 
IV - valorização da leitura e escrita em todas às áreas; 
V - comportamento ético, com reconhecimentos dos direitos humanos e da cidadania; 
VI - articulação entre teoria e prática; 
VII - integração com o mundo do trabalho; 
VIII - utilização das mídias na aprendizagem e construção de novos saberes; 
IX - capacidade de aprender, desenvolvendo a autonomia; 
X - atividades sociais que estimulem o convívio humano; 
XI - avaliação da aprendizagem com processo formativo humano; 
XII - acompanhamento da vida escolar dos estudantes; 
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necessário pensar a dimensão quantitativa, sua qualidade formal (conhecimentos, insumos, 
estratégias, meios). A formação humana integral, preparação para o mundo do trabalho, para o 
exercício da cidadania, para a ética, para estética, só será possível se a escola em sua 
totalidade conspirar para isso.  
A qualidade da escola, portanto, requer que os aspectos da estrutura material, 
humana e pedagógica em extensão estejam assegurados. Nesse sentido, a qualidade 
perseguida pela educação transita “naturalmente” com a dimensão da quantidade. Por 
exemplo, a qualidade do ensino articula-se com a quantidade, ou seja, “precisa de anos de 
estudo, de currículo, de prédios e de equipamentos, mas, sobretudo, de bons professores, de 
gestão criativa e de ambiente construtivo/participativo, sobretudo de alunos construtivos e 
participativos” sintetiza Demo (2002, p.21).  
Se entre os atributos de uma educação de qualidade se aponta a cidadania, educar 
para ela se tece nos tênues fios que a vivências cotidianas permitem. A escola, em sua tarefa, 
tem como fim assegurar que os estudantes tenham acesso ao conhecimento, de forma que este 
possa compreender a realidade, mas não somente, também que nela possam interferir. A ação 
educativa, marcada em suas linhas e entrelinhas pela cidadania, deve propor atividades 
escolares, que facilitem ao sujeito ao mesmo tempo em que aprende os conteúdos escolares 
permitam o acesso ao conhecimento, que seja capaz de se reconhecer como cidadão. Uma 
ação educativa cidadã só é possível através de uma formação de professores cidadã. Desvelar 
os imaginários que constituem o cotidiano da escola, acerca dos alunos e de sua realidade, é 
ponto de partida para tal pretensão. Para tal as estruturais necessitam estar asseguradas. 
Etimologicamente, cidadão deriva de civis, palavra de origem latina (criada pela 
cultura grega) que designava os habitantes das cidades com o pleno direito de participar das 
discussões e deliberações daquilo que dizia respeito à vida pública, de todos, ao mundo 
comum. A condição de cidadania está associada à existência forma e real de direitos, das 
                                                                                                                                                        
XIII – ações complementares para superação de dificuldades de aprendizagem; 
XIV - reconhecimento e atendimento da diversidade em suas diversas manifestações; 
XV - valorização e promoção dos direitos humanos; 
XVI - análise e reflexão crítica da realidade brasileira; 
XVII - estudo e desenvolvimento de atividades socioambientais; 
XVIII - práticas desportivas e de expressão corporal; 
XIX - atividades intersetoriais, entre outras, de promoção da saúde física e mental, saúde sexual e saúde 
reprodutiva, e prevenção do uso de drogas; 
XX - produção de mídias nas escolas, promovendo a leitura e análise do papel cultural, político e econômico dos 
meios de comunicação na sociedade; 
XXI - participação social e protagonismo dos estudantes na transformação da escola e da comunidade;  
XXII - condições materiais, funcionais e didático-pedagógicas, para que os profissionais da escola efetivem as 
proposições do projeto (BRASIL, 2012).  
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diversas dimensões e à existência de espaços públicos de participação
10
. Direitos de cuja 
titularidade encontra-se no indivíduo, expressos na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 e nos artigos 5º e 14 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2002), e 
os de titularidade coletiva, expressos na Declaração Universal dos Direitos dos Povos de 1973 
e na Carta Magna brasileira (BRASIL, 2002) em seus artigos sexto e outros.  
A ideia de cidadania não está limitada a ter legal e juridicamente direitos (restrita ao 
campo da formalidade), pois limitaria a educação ao mero conhecimento destes direitos sem 
estabelecer as condições de possibilidade para a sua concretização, ainda que ninguém busca 
efetivar um direito sem o conhecê-lo. Compreende-se a cidadania que transcenda o estatuto de 
uma postulação de direitos humanos, formalmente instituídos e da necessidade de uma 
permanente vigilância para a defesa dos mesmos. A cidadania articula-se com uma sociedade 
democrática. Uma sociedade democrática é uma sociedade que, além de formalizar direito 
(individuais e coletivos), perfectibiliza-os. O desafio,  
 
[...] o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num 
sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, 
qual é a sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, 
absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para 
impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados 
(BOBBIO, 2004, p. 15).   
 
A importância e a necessidade da educação que tenha como perspectiva a 
preocupação da cidadania, ou seja, a potencialização dos indivíduos na futura participação 
autônoma na vida pública está relacionada com a formação de valores e princípios 
indispensáveis à vida em sociedade, como a ética, a democracia, a justiça, o bem comum, 
dentre outros, a articulação entre os projetos individuais e os projetos coletivos
11
. No entanto, 
este processo requer um plano estabelecido, que no caso educacional é o PNE.  
O Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2014, p. 9) estabelece as seguintes 
metas, de forma sintetizada, para os próximos anos, na educação brasileira: “enfrentar as 
barreiras para o acesso e a permanência; as desigualdades educacionais em cada território com 
                                                 
10
 Entende-se por espaços públicos de participação os conselhos setoriais, as audiências públicas, as conferências 
temáticas, os comitês, dentre outros previstos na Constituição Federal vigente, nos quais os indivíduos debatem e 
deliberam acerca do que é do mundo comum, pois a democracia requer cidadão e espaços democráticos.  
11
 A ideia de projeto abarca duas perspectivas conjuntas: o futuro, prever algo antes de sua efetiva realização e a 
abertura, às possibilidades de realização. Assume-se a precariedade de cada projeto, dado que a realidade 
humana é sempre uma possibilidade de ser, de um vir a ser, não determinado e nem sabido de antemão, visto que 
o campo da ação está o exercício da liberdade e da democracia (da política).  
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foco nas especificidades de sua população; a formação para o trabalho, identificando as 
potencialidades das dinâmicas locais; e o exercício da cidadania”. 
Este PNE estabeleceu um conjunto de metas estruturantes para a garantia do direito à 
educação básica com qualidade, as quais dizem respeito ao acesso, à universalização da 
alfabetização e à ampliação da escolaridade e das oportunidades educacionais, preocupação 
que dialoga com a dimensão da quantidade educacional. Pertinente à qualidade da educação 
básica o plano federal de educação esta intencionalidade está manifesta na sétima meta, que 
assim dispõe:  
 
Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes 
médias nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos 
anos finais do ensino fundamental; 5,2 no ensino médio. 
Ideb 2015 2017 2019 2021 
Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 
Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 
Ensino médio  4,3 4,7 5,0 5,2 
(BRASIL, 2014, p. 31). 
 
Intenta-se elevar a qualidade da educação básica no país, em suas diversas etapas e 
modalidade articulando duas questões fundamentais: o fluxo escolar e a aprendizagem. O 
acesso à uma educação de qualidade configura-se, desta forma, como a concretização de um 
direito humano fundamental, expresso como política pública. Ainda, de acordo com o plano 
educacional em tela, a forma de aferimento da qualidade é através da avaliação da 
aprendizagem a ser expressa pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
indicador criado pelo INEP. Em termos percentuais o PNE, pleiteia sair, em 2015, da nota 5,2 
para a 6,0, nos anos iniciais do ensino fundamental, o que equivale a dizer que almeja-se 
melhorar 15,4% nestes anos. Nos anos finais do ensino fundamental, objetiva melhorar em 
17% a qualidade e no ensino médio espera-se aumentar a nota do IDEB em 20,9%.  
O PNE afirma que enfrentar a questão da qualidade da educação básica “implica 
enfrentar a desigualdade social existente no País e assegurar a educação como um dos direitos 
humanos” (BRASIL, 2014, p. 32), interligada com a articulação dos sistemas de ensino e as 
escolas, a organização e gestão do trabalho educacional, a melhora das condições de trabalho 
e valorização, formação e desenvolvimento dos profissionais da educação. E finaliza 
afirmando: “É fundamental ainda definir e implementar dinâmicas curriculares que favoreçam 
aprendizagens significativas” (idem).  
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Callai (2012) afirma que a cidadania se vive no lugar. “A partir da escola, da 
comunidade, pode-se construir os referenciais para que o jovem exercite a construção da 
cidadania” (idem, p. 4). Conhecer, ser autor das ações, protagonizar a profissão docente, é a 
possibilidade de constituir identidades cidadãs. “Então, todos são responsáveis pela 
construção do espaço, todos os homens são capazes de deixar as suas marcas e compreender e 
batalhar para isso é exercício da cidadania” (idem, p. 3). A educação se constitui em espaço e 
tempo de formação das novas gerações para a vida em sociedade. A qualidade se confirma, à 
medida que, os seus referenciais se concretizam na realidade social e na vida.  
A concretização da educação como formação humana, como emancipação, como 
cidadania implica o compromisso da instituição de ensino, ela deve “conspirar”, no bom 
sentido do termo, para que isto se realize.  A gestão escolar, a supervisão, os professores, os 
alunos, a organização pedagógica, etc., são a possibilidade de realizar a qualidade formal 
imprescindível à qualidade política. Como afirma Demo (2001), a qualidade formal é 
imprescindível para a qualidade política, por essa via se educa para a consciência crítica 
acerca das contradições da realidade. 
A necessidade de transmissão da tradição, enquanto cabedal das produções humanas, 
conhecimentos, saberes, princípios morais, éticos, estéticos e expressivos, justifica a 
existência da escola. A tradição a ser socializada no contexto educativo escolar pode se tornar 
problemática quando vinculada a modelos idealizados, dogmáticos, mas, se se situar a 
tradição como possibilidade de abertura, será também, sinônimo de liberdade. Como 
compreende Adorno (2011), toda forma de educação que já tem os fins previamente dados, 
divinos ou humanos, é doutrinária e autoritária, portanto, contrária a uma concepção de 
educação que se pauta na maioridade humana. Nesse sentido, a qualidade formal do 
conhecimento do qual a escola se ocupa é a possibilidade de qualidade política da educação. 
A formação de professores é fundamental à qualidade formal e política da educação. 
A compreensão de que a educação escolar é um fenômeno sistemático e intencional, afirma 
Marques (1990), fundada em conjunto de conhecimentos e saberes práticos, teóricos, cabe aos 
que nela atuam a apropriação/construção desse conjunto de exigências profissionais. Uma 
educação cidadã que se funda em princípios éticos como a liberdade, a democracia, a justiça, 
o respeito, a solidariedade, somente acontece se o conjunto de práticas educativas mobilizadas 
pelo professor no processo de ensino for perpassada por eles. Essas exigências necessitam ser 
construídas na formação inicial e continuadamente e reconstruídas ao longo da vida 
profissional. Convém compreender o que se contempla e como ocorre esse processo de 
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construção/apropriação de conhecimentos e saberes da formação que constituirão as 
identidades docentes cidadãs. 
A promoção da formação humana como objetivo da escola, o que inclui uma 
multiplicidade de aspectos, exige que se organize a instituição para tal fim. As suas 
características formais e intencionais requerem organização. Para Libâneo (2008, p. 1001), os 
“processos intencionais e sistemáticos de se chegar a uma decisão e de fazer a decisão 
funcionar caracterizam a ação que denominamos de gestão”. Significa que uma vez 
estabelecidas metas, objetivos ou fins, embora alguns não gostem dessa palavra, devem-se 
prover os meios para tal. 
Nesse sentido, tanto as ações postas em movimento pela gestão, quanto pela 
supervisão, quanto pelo professor, quanto pelo aluno, bem como toda a disposição 
institucional e pedagógica, tem por sentido assegurar processos de ensino e de aprendizagem 
de qualidade. Nisso reside o trabalho de todos os envolvidos na ação educativa da escola. O 
aluno, dessa forma, é alguém ativo no processo de aprender, não está isento de 
responsabilidades e compromissos com o seu desenvolvimento cognitivo, afetivo, ético, 
expressivo, comunicativo, etc. Para além da letra da lei, a qualidade se realiza nos processos 
diretos da educação. 
 
Considerações finais 
A instituição escolar é o lócus onde a qualidade da educação se efetiva. É nesse 
âmbito que o conhecimento produz uma compreensão alargada do mundo. Demo (2011, p. 
47) reitera que a educação "é o suporte essencial, porque, no lado formal, instrumenta a 
pessoa com a habilidade crucial de manejar a arma mais potente de combate que é o 
conhecimento e, no lado político, alimenta a cidadania”. Nesse sentido, o exercício da 
cidadania pressupõe pessoas educadas. Assim, uma escola de qualidade é aquela que educa 
para a cidadania crítica e criativa, “capazes de indicar o rumo histórico, coletivamente 
pretendido, sobretudo desenvolver, maximamente, a oportunidade histórica disponível” (Ibid). 
Uma escola de qualidade se constrói assegurando a qualidade formal e política da educação. 
Para além do conhecimento, as dimensões ética, estética, comunicativa e expressiva, 
constituem requisitos para esse espaço de formação. 
Assim, a escola como espaço e tempo de alargamento de horizontes proporcionado 
pelo contato com o conhecimento, com a cultura, com o trabalho, com a tecnologia, com a 
ética, com a estética, com a realidade social e política, é um contexto precioso de vivências 
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cidadãs. Educar as crianças, adolescentes e jovens para a cidadania significa, além de educá-
los para o conhecimento, para a técnica, para o trabalho, educá-los para a crítica, para a 
sensibilidade, para a ética. A universalização do acesso e a qualidade daquilo que a escola 
ensina é possibilidade de um futuro exercício da cidadania de crianças, adolescentes e jovens. 
Educar na perspectiva da afirmação da cidadania requer a capacitação dos indivíduos 
para sua realização própria e para a participação autônoma, livre nos projetos do mundo 
comum. Capacidade para participar das proposições, debates e deliberações de projetos 
societários, nos quais está incluso o projeto educacional das crianças e jovens (ensino básico). 
Este plano educacional requer ser implementado na escola, espaço público, cuja razão maior 
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Resumo: O texto que segue tem como objetivo refletir sobre possibilidades de dialogar sobre a pesquisa como princípio 
educativo, sendo esta materializada no Seminário Integrado, sob a ótica da pedagogia da autonomia de Paulo Freire. A 
proposta do Seminário Integrado, no Rio Grande do Sul, em 2011, nasceu da preocupação de “ligar” teoria e prática, em 
espaços escolares. Articular, por meio da pesquisa como princípio educativo, as áreas do conhecimento e seus 
componentes curriculares, com o objetivo de construir uma nova proposta curricular, no espaço do ensino médio 
gaúcho, com o propósito de enfrentar a problemática da evasão e repetência. Isto é, passou-se a incorporar a pesquisa 
como princípio pedagógico nos processos educativos escolares. Parte-se do pressuposto de que o Seminário Integrado 
possibilita ampliar o horizonte dos espaços educativos, ou seja, para além da sala de aula, provoca curiosidades, instiga 
a perguntar, valoriza os saberes populares, fomenta a pesquisa. Este foi pensado como espaço e tempo articulador da 
pesquisa e integrador de professores e alunos no contexto da reconstrução e produção do conhecimento. O texto está 
organizado em dois momentos: primeiro, faz-se uma contextualização do Seminário Integrado e da pesquisa como 
princípio educativo, a ruptura epistemológica, pedagógica e didática que promove e, em um segundo momento, traz a 
compreensão de Freire sobre autonomia. Busca articular conceito e práticas de pesquisa e autonomia com o propósito 
de superar as experiências tradicionais da educação bancária. Consolidar o Seminário Integrado no âmbito da escola é 
uma alternativa à escola da repetição e da memorização, oportuniza aos educadores e educandos partilharem a palavra 
acerca da realidade e do mundo e se constituírem como sujeitos que protagonizam e transformam a realidade. A 
reflexão, a partir da interlocução com os autores, permite concluir pela pesquisa como possibilidade de formação 
humana para a autonomia em processos educativos. 
 
Palavras-chave: Seminário Integrado; Pesquisa; Autonomia. 
 
Abstract: The following text aims to reflect on opportunities to speak about the research as an educational principle, 
which is embodied in the Integrated Seminar, from the perspective of Paulo Freire's pedagogy of autonomy. The 
proposed Integrated Seminar in Rio Grande do Sul, in 2011, was born from the concern to "bind" theory and practice in 
school spaces. Articulate, through research as an educational principle, areas of knowledge and their curriculum 
components, with the aim of building a new curriculum proposal, within the average gaucho education, in order to 
tackle the problem of dropout and repetition. That is, we started to incorporate research as a pedagogical principle in 
school educational processes. This is on the assumption that the Integrated Seminar allows expand the horizon of 
educational spaces, is beyond the classroom, causes curiosities, instigates ask, value the popular knowledge, encourages 
research. This was thought of as space and articulator research time and integrator of teachers and students in the 
context of reconstruction and production of knowledge. The text is organized in two stages: First, it is a 
contextualization of the Integrated Seminar and research as an educational principle, epistemological, pedagogical and 
didactic break that promotes and, in a second time, brings understanding of Freire on autonomy. Search articulate 
concept and research practices and autonomy in order to overcome the traditional experiences of banking education. 
Consolidate the Integrated Seminar at the school is an alternative to school repetition and memorization, provides 
opportunities to teachers and students share the word about reality and the world and constituted as subjects who star 
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and transform reality. The reflection from the dialogue with the authors, shows the research as a possibility of human 
formation for autonomy in educational processes. 
 




Em meados de 2011, preocupados por um acentuado índice de evasão e repetência, 
autoridades da Secretaria de Educação e responsáveis pela educação, no Estado do RS, começam a 
discutir uma nova proposta curricular para o Ensino Médio do Estado do Rio Grande do Sul. Com 
isso, surge o Seminário Integrado uma proposta apresentada a partir de uma lacuna num contexto 
que procurasse valorizar e incentivar a pesquisa como princípio educativo em espaços que 
fomentem e possibilitem novos espaços de interação e conjugação de teoria e prática. “A reflexão 
crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a Teoria pode ir 
virando blá-blá-blá e a prática, ativismo”. (FREIRE, 2014, p. 24). 
Pelo ensino constituem-se possibilidades de encontrar espaços para a construção do 
conhecimento: quem ensina aprende, produz conhecimento. Por outro lado, quem aprende 
criticamente também ensina. Isto é, em mútua relação crítica de ensino-aprendizagem se produz 
conhecimento. O ensinar e o aprender exigem autenticidade, fazendo com que os sujeitos se 
envolvam num processo de participação de uma experiência total, diretiva, política, ideológica, 
gnosiológica, pedagógica, estética e ética, na qual a beleza está na forma de como se lida com a 
docência e a seriedade dos processos de aprendizagem. A aprendizagem, sendo crítica, é um 
processo que pode deflagrar no aprendiz uma curiosidade crescente e que pode torná-lo mais e mais 
criador. “Quanto mais criticamente se exerça a capacidade de aprender, tanto mais se constrói e 
desenvolve o que venho chamando de „curiosidade epistemológica‟”. (FREIRE, 2014, p. 27). A 
curiosidade epistemológica é inerente à constituição do sujeito. 
Dessa forma, o Seminário Integrado como aquele que possibilita ampliar o horizonte dos 
espaços educativos, ou seja, para além da sala de aula, provoca curiosidades, instiga a perguntar, 
valoriza os saberes populares, fomenta a pesquisa, considera os historicamente silenciados ou 
mesmo os invizibilizados, os “condenados da Terra”, como lembra Paulo Freire.  Freire teve acesso 
e contato, ao longo de sua vida, com essas populações, contribuindo isso em muito para suas 
contribuições e proposições pedagógicas com objetivo de deixarem de ser objeto para serem 
sujeitos de sua história.  
Na visão de Freire, afirma Zuin (1995, p. 173), era preciso que os oprimidos tomassem, 
“cada vez mais ciência de quais são os seus papéis, visando à transformação de suas condições de 
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vida”. Interpretando a obra pedagógica fundamental de Freire – Pedagogia do Oprimido – Zuin 
(1995, p. 173) escreveu: “Os oprimidos possuem o direito e o dever de lutarem pela real e efetiva 
apropriação daquelas objetivações humanas, tais como a ciência e a tecnologia, que são patrimônio 
de toda humanidade, e não privilégio de grupos e/ou classes hegemônicas”.  
Freire (2014, p. 16) tem como ponto de vista (partida) os excluídos, condenados da terra, 
pela sua ética propriamente, ou seja, da ética universal do ser humano. Esta ética procura condenar 
o cinismo, a exploração da força de trabalho do ser humano. Condena qualquer tipo de preconceito 
que acabam por nos incutir de meios asquerosos num sentido de falsear a verdade, iludir o incauto, 
golpear o fraco e indefeso, soterrar o sonho e a utopia. Por isso, Freire acaba chamando atenção 
para o compromisso de olhar para aqueles que, possivelmente, têm mais dificuldade e menos 
condições de acesso à prática educativa. A forma como trabalhamos com crianças, jovens ou com 
adultos, é aquela que se preocupa com a inclusão, com a valorização de gênero, que procura 
emancipar sujeitos, afim de que esses possam ser os protagonistas da sua história de vida imbuída 
de lutas e conquistas.  
Um dos maiores desafios no processo de ensinar e aprender é o de como provocar uma 
curiosidade epistemológica. Desses desafios nasce a proposta do Seminário Integrado. 
 
A curiosidade como inquietação indagadora, como inclinação ao desvelamento de 
algo, como pergunta verbalizada ou não, como procura de esclarecimento, como 
sinal de atenção que sugere alerta, faz parte integrante do fenômeno vital. Não 
haveria criatividade sem a curiosidade que nos move e que nos põe pacientemente 
impacientes diante do mundo que não fizemos, acrescentando a ele algo que 
fazemos. (FREIRE, 2014, p. 33). 
 
A curiosidade humana é uma construção e reconstrução histórica e social. Talvez um dos 
grandes desafios seja de como tornar ou mesmo desenvolver esta curiosidade como algo crítico, 
insatisfeito, a ponto de que os sujeitos envolvidos possam se envolver e desenvolver uma prática 
alegre, que supere a ingenuidade que, por vezes, se apresenta. Assim, podemos pensar em dois 
públicos que possam nos ajudar para o despertar da curiosidade epistemológica. Paulo Freire tinha a 
experiência político-pedagógica dos camponeses que, historicamente, sofreram com violências e 
injustiças das mais diferentes formas, desafiando-os a romper com uma ingenuidade que estava 
presente nas suas formas de ser para se tornarem sujeitos curiosos e despertos para as injustiças e 
atrocidades. Ele mesmo as havia sofrido.   
Por parte da escola, por outro lado, temos no nosso contexto o jovem do Ensino Médio, 
que é um sujeito que se apropria de diversas ferramentas de busca da informação, podendo se tornar 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 5 nº1 
20 
conhecimento. Diante disso, coloca-se a questão: como “canalizamos” a rebeldia, a falta de 
interesse, mesmo o abandono com aquilo que, costumeiramente, abordamos como capacidade 
criativa do jovem que vem para a escola já com perspectivas de entrar no mundo do trabalho ou 
mesmo na Universidade? 
A presente reflexão, a partir do acima posto, tem o objetivo de fazer dialogar a pesquisa, 
materializada no Seminário Integrado, com a pedagogia da autonomia de Paulo Freire. Para realizar 
este percurso a escrita se organiza em dois momentos: primeiramente uma contextualização do 
Seminário Integrado e da pesquisa como princípio educativo e num segundo momento a 
compreensão do que Freire compreende por autonomia. Conclui-se estabelecendo um diálogo entre 
a pesquisa e educação como possibilidade de formação humana para a autonomia. 
 
Seminário Integrado: a pesquisa como princípio educativo 
O Seminário Integrado
4
, materializado na pesquisa como princípio educativo, apresenta-se 
como uma possibilidade de superar a educação bancária e fomentar uma educação libertadora, uma 
vez que se propõe a romper com uma escola e ensino centralizados na transmissão, repetição e 
memorização do conhecimento. 
Na obra Pedagogia do Oprimido, Freire (2005, p. 65-66), apresenta duas perspectivas de 
pedagogia ou de educação e escola: a educação bancária e a educação libertadora. Refere-se à 
educação e a escola bancária como aquela em que o “educador aparece como seu indiscutível 
agente, como seu real sujeito, cuja tarefa indeclinável é “encher” os educandos dos conteúdos de 
sua narração”. Acrescenta ainda que nesta perspectiva epistemológica e pedagógica os conteúdos, 
objetos do ensino se apresentam como “retalhos da realidade desconectados da totalidade em que se 
engendram e em cuja visão ganhariam significação”. 
A educação bancária funda-se, dessa forma, em uma perspectiva epistemológica positivista 
e funcionalista de ciência, de homem, de sociedade, de educação e de escola. Significa que o 
conhecimento é algo pronto, produzido pela ciência, adaptado a escola que o ensina como verdade a 
ser apreendida e aprendida. Trata-se de um conhecimento formalizado, abstrato, descolado da 
realidade dos educandos e que não dialogo como as realidades e os desafios cotidianos que estes 
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enfrentam. Nesse sentido, a escola constitui-se espaço de adaptação, de ajustamento do indivíduo à 
realidade social instituída. A relação professor/aluno reproduz esses pressupostos como explicita 
Freire (2005, p. 66), 
 
A narração, de que o educador é o sujeito, conduz s educandos à memorização mecânica do 
conteúdo narrado. Mais ainda, a narração os transforma em “vasilhas”, em recipientes a 
serem “enchidos” pelo educador. Quanto mais vá “enchendo” os recipientes com seus 
“depósitos”, tanto melhor educador será. Quanto mais se deixem docilmente “encher”, 
tanto melhores educandos serão. 
 
Nesta perspectiva de educação, no entender de Freire (2005), os alunos são comunicados, 
recebem pacientemente depósitos diários de conteúdos, os quais repetem, memorizam e devolvem 
ao professor por meio da avaliação
5
. Esta é a forma de o professor verificar se os seus investimentos 
produziram algum resultado nos alunos. Certamente, se pensarmos em termos de autoria, de 
protagonismo, de autonomia do educador e do educando, esta concepção de educação e de escola 
não contribui muito para tal. 
Sem nos alongarmos muito, é fácil perceber que Freire (2005) dirige crítica à concepção de 
conhecimento, de sociedade, de homem, de educação e de escola que se construiu ao longo dos 
últimos séculos. Sob a denominação educação bancária critica a escola e o ensino que se funda no 
ato de depositar, de transferir, de transmitir, valores e conhecimentos. Critica a escola possuidora da 
verdade. Certamente, trata-se de uma perspectiva de escola que não constitui autoria, protagonismo, 
autonomia, em suma, que não educa para a libertação. “O que nos parece indiscutível é que, se 
pretendemos a libertação dos homens não podemos começar por aliená-los ou mantê-los alienados”. 
(FREIRE, 2005, p. 77). Portanto, uma educação domesticadora, adestra, mas não liberta. “A 
libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma coisa que se deposita nos 
homens. Não é uma palavra a mais, oca, mitificante. É práxis, que implica a ação e a reflexão dos 
homens sobre o mundo para transformá-lo”. (Idem, p. 77). 
A educação libertadora, comprometida com a libertação, com a transformação da realidade 
opressora “não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres vazios a quem o mundo 
“encha” de conteúdos; (...) numa consciência especializada, mecanisticamente compartimentada”. 
(Idem, p. 77). Neste sentido, como pondera Freire (2005, p. 78), “[...] a educação libertadora, 
problematizadora, já não pode ser o ato de depositar, ou de narrar, ou de transferir ou de transmitir 
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“conhecimentos” e valores aos educandos, meros pacientes, à maneira da educação “bancária”, mas 
um ato cognoscente”. 
Assim compreendida, na educação libertadora, o educador assume a posição de 
problematizador, que “re-faz constantemente, seu ato cognoscente, na cognoscitividade dos 
educandos”. (FREIRE, 2005, p. 80). Nessa relação dialógica, educador e educando se tornam 
investigadores críticos. Portanto, “Na medida em que o educador apresenta aos educandos, como 
objeto de sua “ad-miração”, o conteúdo, qualquer que ele seja, do estudo a ser feito, “re-ad-mira” a 
“ad-miração” que antes fez, na “ad-miração” que fazem os educandos”. (Idem, p. 80). É nessa 
relação de admiração, no sentido filosófico do termo, que o educando interroga o mundo e a 
realidade, toma consciência acerca dela, o que possibilita ao ato educativo constituir-se em prática 
de liberdade. Já que em contextos de alienação não há possibilidade de liberdade. Uma educação 
libertadora, que serve a libertação, “se funda na criatividade e estimula a reflexão e a ação 
verdadeiras dos homens sobre a realidade”. (Idem, p. 83) sempre em perspectiva de transformação. 
A pesquisa como princípio educativo, presente na proposição do Seminário Integrado, 
como componente curricular apresenta, por estar afinada com uma perspectiva libertadora de 
educação, uma tripla ruptura: uma de natureza epistemológica, outra de natureza pedagógica e por 
fim, uma de natureza didático-metodológica. 
A primeira ruptura, de natureza epistemológica, questiona a pretensão universalizante 
presente no paradigma moderno, abrindo espaço para outros saberes e práticas sociais.  Nesta 
perspectiva, ela questiona o poder da cultura hegemônica, o que permite ver nestas práticas e teorias 
possibilidades e potencialidades emancipadoras. (Cf. MEJÍA, 2011, p. 30 - 31). Neste sentido, a 
epistemologia 
  
Centra su propuesta en uma crítica a la modernidad, en cuanto su pretendida universalidad 
significa una violência epistemológica, ya que niega otras formas de conocer fundadas em 
la cultura y el contexto, como terreno de diferencia, y la necesidad de que la educación 
construya actores críticos, promotores de trasnformación de sus realidades (Ibidem, p. 53). 
 
Assim, a crítica epistemológica abre a possibilidade para construção do conhecimento para 
além das verdades postas pela ciência positiva. Educador e educando passam a serem sujeitos que 
produzem conhecimento. Para além disso, rompe-se com a perspectiva disciplinar e fragmentada do 
conhecimentos para perspectivas interdisciplinares, um dos aspectos centrais propostos pelo 
Seminário Integrado. 
 Articulada a esta perspectiva epistemológica há uma ruptura pedagógica, tanto no âmbito 
da concepção teórica quanto na perspectiva prática. De uma educação/escola transmissiva, 
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repetitiva, reprodutora de uma ordem social funda-se uma perspectiva de educação e escola, cuja 
ação crítico-transformadora se volta à libertação do homem e a transformação social. Neste sentido, 
afirma Mejía (2011, p. 56), que a educação necessita ser compreendida no âmbito da sociedade e no 
contexto das relações de poder. Nesta ótica, “La educación se convierte en uma opción por 
transformar las formas de poder que dominan y producen exclusión y segregación en la sociedad”. 
No âmbito pedagógico esta perspectiva crítica, transformadora e emancipadora de 
educação toma, no âmbito das práticas educativas o contexto e a cultura como geradoras de 
“propuestas de transformación de los entornos, los sujetos, las práticas cotidianas a partir de 
metodologias participativas y el análisis de la sociedad” (Ibidem, 2011, p. 59), que se voltam a 
construção de um outra sociedade. 
E, por fim, a terceira ruptura de natureza didático-metodológica que se refere propriamente 
ao acontecer educativo, presente na relação face a face das aprendizagens (Marques, 1995). É neste 
âmbito que efetivamente se realiza a ruptura epistemológica e pedagógica. Do ponto de vista do 
processo, o enfoque metodológico, aqui no caso da pesquisa como princípio pedagógico, por 
centrar-se mais na aprendizagem do que no ensino, rompe com a perspectiva epistemológica 
positivista, com a concepção pedagógica tradicional (bancária) e as perspectivas metodológicas 
transmissivas, repetitivas e memorísticas. 
Assim situado, o Seminário Integrado se apresenta como uma profícua possibilidade para 
repensar a escola e sua tarefa formativa. A pesquisa como princípio educativo foi proposta nesta 
tríplice ruptura: epistemológica, pedagógica e didático-metodológica. Nessa perspectiva de 
educação, a autoria e o protagonismo do educador e do educando, se tornam prerrogativas. A 
posição de professor e de aluno não é mais de passividade, mas de indagação, de crítica, de reflexão 
e de transformação. Se por um lado aponta possibilidades de transformação da cultura escolar 
institucionalizada, por outro lado, interroga se os pressupostos da Educação Popular, construídos 
desde os movimentos sociais, são possíveis em contextos educativos formais, sistemáticos. 
Nessa acepção as práticas cotidianas não serão mais marcadas pela repetição, mas situadas 
epistemologicamente e pedagogicamente em um currículo referenciado numa perspectiva histórica, 
social e cultural com vistas à transformação da realidade. Organizar o currículo a partir das áreas do 
conhecimento, por si só, já é uma ruptura epistemológica que aponta para uma mudança também 
pedagógica, que busca na pesquisa um dos dispositivos metodológicos para desenvolver os 
processos de ensinar e aprender na escola. É preciso perceber que o Seminário Integrado, através da 
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pesquisa como princípio educativo, é um enorme desafio, uma vez que se propõe a mexer em uma 
tradição instituída desde séculos e que produziu a cultura escolar hoje materializada na escola. 
 
A pesquisa e o processo de autonomia 
A educação libertadora como prática educativa profundamente alicerça na vida dos sujeitos 
assume, pela pesquisa como princípio educativo, a possibilidade de aprofundar a compreensão 
crítica da realidade, a tomada de consciência e, desta forma, o desafio de produzir alternativas de 
transformação.  
 
[...] a pesquisa propicia o desenvolvimento da atitude científica, o que significa contribuir, 
entre outros aspectos para o desenvolvimento de condições de, ao longo da vida, 
interpretar, analisar, criticar, refletir, rejeitar ideias fechadas, aprender, buscar soluções e 
propor alternativas, potencializadas pela investigação e pela responsabilidade ética 
assumida diante das questões políticas, sociais, culturais e econômicas. (UNESCO, 2011). 
 
Propõe-se, assim, uma escola de ensino médio que atue como uma comunidade de 
aprendizagem. Nela, os jovens desenvolverão uma cultura para o trabalho e demais práticas sociais 
por meio do protagonismo em atividades transformadoras. Explorarão interesses vocacionais ou 
opções profissionais, perspectivas de vida e de organização social, exercendo sua autonomia e 
aprendendo a serem autônomos ao formular e ensaiar a concretização de projetos de vida e de 
sociedade. 
 
Assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, comunicante, transformador, 
criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de amar. Assumir-se como 
sujeito porque capaz de reconhecer-se como objeto. A assunção de nós mesmos não 
significa a exclusão dos outros. É a „outredade‟ de „não eu‟, ou do tu, que me faz assumir a 
radicalidade de meu eu. (FREIRE, 2014, p. 42). 
 
A formação docente/humana, a qual Paulo Freire (2014, p. 46) destaca, é ligada ao 
exercício da criticidade, que implica a promoção da curiosidade ingênua à curiosidade 
epistemológica. “Conhecer não é, de fato, adivinhar, mas tem algo que ver, de vez em quando, com 
adivinhar, com intuir. O importante, não resta dúvida, é não pararmos e ficarmos satisfeitos no 
âmbito das intuições, mas submetê-las à análise metodicamente rigorosa de nossa curiosidade 
epistemológica”. Assim, na visão de Freire, não é possível, no processo da formação 
docente/humana, permanecer indiferente à boniteza e à decência. Pois estar no mundo, com o 
mundo e com os outros exige isso de nós substantivamente. 
No processo da pesquisa confiamos ao sujeito um grau de autonomia onde ele é capaz de 
conduzir o seu processo de ir se constituindo como um ser inacabado, que pode torná-lo sujeito 
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consciente e ético. O sujeito é um ser inconcluso, porém quando o processo de construção do saber 
pela prática educativa não reconhece a autoria e a capacidade dos sujeitos há de se tornar um 
processo que pode comprometer o processo de aprendizagem. Neste sentido, numa perspectiva 
freireana de educação onde   
 
O professor que desrespeita a curiosidade do educando, o seu gosto estético, a sua 
inquietude, a sua linguagem, mais precisamente, a sua sintaxe e a sua prosódia; o 
professor que ironiza o aluno, que o minimiza, que manda que “ele se ponha em seu 
lugar” ao mais tênue sinal de rebeldia legítima, tanto quanto professor que exime de 
cumprimento de seu dever de propor limites à liberdade do aluno, que se furta ao 
dever de ensinar, de estar respeitosamente presente à experiência formadora do 
educando, transgride os princípios fundamentalmente éticos de nossa existência. 
(FREIRE, 2014, p. 58). 
 
O processo de ensinar e aprender, como relação entre pessoas em busca de conhecimento, 
acontece de múltiplas formas. Não se trata de um processo linear, mas de um desafio pedagógico: o 
de despertar a possibilidade de sermos e nos tornarmos sujeitos pesquisadores, procurando 
estabelecer o diálogo entre a pesquisa e a educação, como possibilidade de formação humana para a 
autonomia. Freire aponta para o exercício da curiosidade epistemológica como uma reflexão crítica 
permanente sobre as práticas como um processo de vigilância, procurando da prática/experiência 
educativa diminuir a distância entre o que dizemos e o que fazemos, presando por algo que é muito 
caro no processo da educação, a assim chamada coerência. “A prática docente, especificamente 
humana, é profundamente formadora, por isso, ética. Se não pode esperar de seus agentes que sejam 
santos ou anjos, pode-se e deve-se deles exigir seriedade e retidão”. (FREIRE, 2014, p. 64). 
Nesse sentido, temos a tarefa de tornar esse processo de busca pela autonomia como algo 
alegre, prazeroso e acima de tudo esperançoso.  A alegria e a esperança fazem parte da natureza 
humana. É uma espécie de ímpeto natural possível e tremendamente necessário como condição 
indispensável à experiência histórica o qual todos os sujeitos envolvidos são parte integrante do 
processo de mudanças, adaptações hoje tão presentes em nosso contexto social e politico. 
“Ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com os outros de forma neutra”. (FREIRE, 2014, 
p. 75).  
Assim, o saber da história, ou seja, de estar no contexto vai se dando de múltiplas 
possibilidades os quais exigem de nós inserções no sentido de tomar decisões, fazer escolhas, e 
também intervir na realidade se posicionando, preferencialmente, em favor dos excluídos e 
marginalizados da história, afim de que estes possam se tornar sujeitos autônomos em todos os 
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campos da sociedade. Por se uma educação crítica, mas a isso não se limita, assume um papel 
transformador da realidade social dos sujeitos e da própria sociedade. 
 
Considerações finais 
A tomada da pesquisa como princípio educativo se constitui efetivamente em possibilidade 
de formação humana para autonomia. As rupturas propostas epistemológica, pedagógica e 
metodológica apontam para uma outra concepção de ciência, de educação, de fazer educativo e, 
portanto, de formação para os nossos adolescentes e jovens. Consolidar o Seminário Integrado no 
âmbito da escola é uma alternativa à escola da repetição e da memorização, pois oportuniza aos 
educadores e educandos partilharem a palavra acerca da realidade e do mundo e se constituírem 
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PRESÍDIOS BRASILEIROS e PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS: 
DIREITOS HUMANOS GARANTIDOS? 
 
PERANZONI, Vaneza Cauduro 
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Resumo: Este artigo é resultado de uma pesquisa que foi realizada no Presídio Estadual de Cruz Alta, tendo como 
objetivo verificar a situação dos apenados com necessidades especiais relatando as dificuldades enfrentadas em seu 
cotidiano tanto dos agentes penitenciários como dos apenados. 
 
Palavras-chave: acessibilidade, presídio, agentes, necessidades especiais. 
 
Abstract: This article is the result of a survey that was conducted in the State Preisio of Cruz Alta, aiming to verify the 
situation of inmates with special needs reporting the difficulties faced in their daily lives both correctional officers and 
inmates. 
 




Com as novas estatísticas, o Brasil passa a ter a terceira maior população carcerária do 
mundo, segundo dados do ICPS (Centro Internacional de Estudos Prisionais), do King‟s College, de 
Londres. A nova população carcerária brasileira é de 711.463 presos. Os números apresentados pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a representantes dos tribunais de Justiça brasileiros, levam em 
conta as 147.937 pessoas em prisão domiciliar. Para realizar o levantamento inédito, o CNJ 
consultou os juízes responsáveis pelo monitoramento do sistema carcerário dos 26 estados e do 
Distrito Federal. 
No entanto, observa-se que os nossos presídios, em sua maioria, ainda não estão preparados 
para receber apenados com necessidades especiais, pois estas instituições necessitam adaptar-se 
para receber melhor este sujeito. A inclusão envolve uma mudança no atendimento e nas formas de 
agrupamento dentro de nossos presídios. Também está baseada na diversidade com base na raça, no 
gênero, na nacionalidade e no nível social de cada um.  
Acreditamos ser significativo, na formação dos agentes penitenciários, o repensar sobre as 
crenças, as concepções e os valores atribuídos as pessoas com necessidades especiais. Da mesma 
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forma, é necessário, a capacitação e constante aperfeiçoamento destes profissionais, 
proporcionando-lhes condições, para assumirem o desafio de auxiliarem estes apenados com 
necessidades especiais no que se refere à conquista da cidadania e seu espaço garantido de 
dignidade dentro dos nossos presídios.  
 
2 Argumentação 
Ainscow (1999, p. 218) compreende o desafio da inclusão como uma superação de barreiras, 
na qual a “tendência ainda é pensar em “política de inclusão” ou educação inclusiva como dizendo 
respeito aos alunos com deficiência e a outros caracterizados como tendo necessidades educacionais 
„especiais‟”.  
Apesar da inclusão social de pessoas com necessidades especiais ser bastante debatida na 
atualidade, tem-se consciência das grandes dificuldades que estes indivíduos encontram na sua 
própria inclusão, não apenas por uma incidência de “pré-conceitos”, mas porque a sociedade, 
embora evoluindo, sempre acolhe estas “pessoas diferentes”, duvidando de sua capacidade ou 
amedrontada por uma responsabilidade da qual quer se omitir. 
Desta forma, almeja-se uma sociedade inclusiva, que todos tenham acesso e onde sejam 
respeitados os limites e as diferenças de cada um, sendo dado espaço a todas as pessoas para que 
elas possam crescer e transformar suas vidas, rompendo com muitas das barreiras que lhes são 
impostas. 
Os presídios brasileiros, por exemplo, ao receberem uma pessoa com necessidade especial, 
se deparam com um grande desafio que inicia desde a cela, até as estruturas de apoio e os recursos 
necessários para essa demanda. Apenas quando possuirmos presídios adaptados às necessidades das 
pessoas com necessidades especiais, que respeitem as diferenças e atentem para as diversidades dos 
apenados, estruturar-se-á uma intervenção social educativa adequada que faça com que aconteça um 
desempenho favorável para estas pessoas em todos os níveis, desde o pessoal ao social. 
 No início deste projeto de pesquisa foi investigado o número existente de apenados no 
Presídio Estadual de Cruz Alta, focando nos que possuem algum tipo de necessidade especial tendo 
como objetivo verificar se os mesmos possuem algum atendimento diferenciado. Pesquisou-se 
também a formação dos agentes penitenciários para saber se os mesmos possuíam alguma 
especialização específica para trabalhar com pessoas com necessidades especiais conferindo se os 
direitos humanos destas estão assegurados no presídio de Cruz Alta. 
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Uma das marcas dos direitos humanos é a sua dificuldade de conceituação. Isso se dá em 
função de sua transformação constante e histórica ampliação. Some-se a isso a indefinição 
terminológica. Pensadores e doutrinadores nas mais diversas áreas de conhecimento trazem 
diferentes terminologias para discursar sobre os direitos que, na prática, são inerentes a todos os 
seres humanos: direitos naturais, humanos, do homem, individuais, públicos subjetivos, liberdades 
fundamentais, liberdades públicas, direitos fundamentais do homem e direitos humanos 
fundamentais.  
Ingo Sarlet e Canotilho (2003. p. 33) entendem que 
[...] o termo direitos fundamentais aplica-se para aqueles direitos do ser humano 
reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado 
Estado, ao passo que a expressão direitos humanos guardaria relação com os documentos 
de direito internacional, por referir-se àquelas disposições jurídicas que se reconhecem ao 
ser humano como tal, independente de sua vinculação com determinada ordem 
constitucional [...]. 
O que se pode afirmar é que, independente dessas indefinições terminológicas, os direitos 
humanos encontram fundamento numa consciência ética e coletiva, motivo pelo qual ficam 
resguardados de alterações ou supressões por parte do Estado ou de qualquer ente com capacidade 
legislativa (no plano interno ou internacional). Possuem uma nota característica, que é a relação 
íntima com o princípio da dignidade da pessoa humana, consagrado na Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 1º, inciso III, como fundamento da República Federativa do Brasil.  
Os direitos humanos incluem o direito de viver livre, dizer o que se pensa, ser tratado como 
igual bem como são os únicos que se aplicam absolutamente a todos os grupos humanos, em 
qualquer lugar. Em outras palavras os direitos humanos têm, como característica geral, a 
universalidade. Contudo, é bom lembrar que basicamente todo o histórico dos direitos humanos no 
mundo foi construído sem levar em conta o multiculturalismo, que permite, sem dúvida alguma, 
que se pense na cultura de cada povo e se dê espaço ao relativismo. Conforme Santos (2013, [s.p.]), 
A marca ocidental, ou melhor, ocidental liberal do discurso dominante dos direitos 
humanos pode ser facilmente identificada em muitos outros exemplos: na Declaração 
Universal de 1948, elaborada sem a participação da maioria dos povos do mundo; no 
reconhecimento exclusivo de direitos individuais, com a única exceção do direito coletivo à 
autodeterminação, o qual, no entanto, foi restringido aos povos subjugados pelo 
colonialismo europeu; na prioridade concedida aos direitos cívicos e políticos sobre os 
direitos econômicos, sociais e culturais e no reconhecimento do direito de propriedade 
como o primeiro e, durante muitos anos, o único direito econômico. 
 Nesse sentido, de acordo com as Nações Unidas, existem 30 espécies de direitos humanos 
que são agrupados e aparecem na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, o 
documento mais aceito no mundo sobre o assunto. 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 5 nº1 
30 
Todavia, levamos um longo tempo para chegar a este documento, e para, enfim, publicizar 
os direitos do ser humano. Desta forma será contextualizada a história
5
 que resume o surgimento 
dos direitos humanos, culminando na Declaração Universal.  
Historicamente, em um passado remoto, não havia direitos humanos. Se você estivesse do 
lado “certo”, estaria seguro, caso contrário, não estaria. Então, um homem chamado Ciro, “o 
grande”, depois de conquistar a Babilônia, decidiu mudar as coisas e fez algo extremamente 
revolucionário... anunciou que todos os escravos eram livres; ele também proclamou que as pessoas 
tinham direito de escolher sua crença ou religião, não importando o grupo ao qual faziam parte. 
Suas palavras foram registradas em um tablete de barro que ficou conhecido como “Cilindro de 
Ciro”. Alguns pesquisadores afirmam ser esta a origem dos direitos humanos. Na história as ideias 
de Ciro espalharam-se rapidamente, para Grécia, Índia e finalmente Roma.  
Em Roma, os “governantes” perceberam que as pessoas seguiam “naturalmente” certas leis, 
ainda que estas não fossem ditas. Eles chamaram isso de “lei natural”, mas estas continuavam 
ignoradas por aqueles no poder. Até que, mil anos mais tarde, na Inglaterra, certo rei apelidado de 
“João Sem Terra” teve que concordar que ninguém pode anular os direitos do povo, nem mesmo 
um rei. A pressão dos estamentistas fez com que, em 1215, fosse declarada a “Magna Carta”, que 
foi redigida em latim bárbaro, e, não exatamente trouxe direitos humanos a todos, mas, de certa 
forma, limitou o poder do Estado Absolutista. Levou um tempo – entre quatrocentos a quinhentos 
anos (!) – mas a vontade de direitos humanos espalhou-se pelo continente europeu e por suas 
colônias. Nasce a América e, nos Estados Unidos, os ideais de liberdade e igualdade são cunhados 
pelos federalistas na primeira Constituição escrita do mundo, de 1787 e depois na chamada 
Declaração de Direitos da Filadélfia, em 1791. 
Nessa mesma época, os franceses, por impulso da burguesia, seguiram com sua própria 
revolução, lutando pelos seus direitos e trazendo ao mundo a famosa Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, de 1789, seguida pela Constituição Francesa, de cunho individualista, 
promulgada em 1791. Eles insistiam que esses direitos não tinham sido inventados, eram naturais. 
Então o conceito romano de Lei Natural tornou-se Direitos Naturais. Infelizmente, nem todos 
ficaram satisfeitos e, na França, um general chamado Napoleão decidiu derrubar a democracia, 
declarando-se Imperador... do mundo. Ele quase conseguiu, mas os países europeus juntaram forças 
e o derrotaram, então os direitos humanos voltaram a ser um tema de interesse.  
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Nesse passo, foram feitos muitos acordos que valiam na Europa, o “resto” do mundo não 
estava incluído, ao invés disto, estes países foram invadidos e consumidos pelos impérios massivos 
da Europa. Um jovem advogado indiano decidiu que já era o suficiente. Face à violência, Gandhi 
insistiu que todas as pessoas da terra tinham direitos, não apenas na Europa. Por fim até mesmo os 
europeus começaram a concordar.  
Mas nada seria tão fácil. No século vinte, tivemos duas grandes guerras mundiais... um certo 
homem conhecido como Hitler, nascido na Áustria, e que tinha em seu currículo a liderança do 
Partido Nacional Socialista dos Trabalhadores Alemães, exterminou metade da população judaica 
da terra em campos de concentração terríveis. Ao todo, aproximadamente 9 milhões de seres 
humanos morreram, sem contar as torturas físicas e psicológicas que deixaram marcas profundas 
em quem não morreu. Nunca os direitos humanos estiveram tão próximos da extinção, nunca o 
mundo esteve tão desesperado por mudança.  
Vários países se juntaram e formaram as Nações Unidas - antiga idealização do ex-
presidente estadunidense Wilson, que deu início a tal organização após a primeira guerra sob o 
nome de Liga das Nações - cujo propósito básico era reafirmar a fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana.  
Ainda cabe a pergunta do começo, afinal o que são direitos humanos? Seria a proclamação 
de Cirus, a lei natural de Roma, a declaração da França, todos pareciam ter uma ideia diferente do 
que os direitos humanos deveriam ser, então sob a supervisão de Eleanor Roosevelt, chegou-se a 
um conjunto de direitos que se aplicam absolutamente a todos, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Ao chegarmos finalmente nesta declaração parece que parte de nossos problemas 
estariam solucionados.  
Todavia se temos estes direitos como explicar o fato de que 16 mil crianças morrem de fome 
todos os dias, uma em cada 5 segundos. Se temos liberdade de expressão por que milhares de 
pessoas são aprisionadas por dizerem o que pensam? Se todas as pessoas tem direitos a educação 
por que mais de 1 bilhão de adultos são incapazes de ler? Se a escravidão foi realmente abolida, por 
que ainda hoje, de acordo com os dados do Relatório da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT-2005) sobre trabalho escravo, em todo o mundo cerca de 12,3 milhões de pessoas são vítimas 
de trabalhos forçados e, dentre estas de 40 a 50% tem menos de 18 anos.  
Ou, nesse mesmo sentido, inúmeras manifestações de violência que partem do próprio 
Estado, através de seus agentes. A violência da Brigada Militar, por exemplo, em casos como o do 
agricultor de setenta e quatro anos Selvino Michalski, que foi morto por ela no Rio Grande do Sul 
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(RIO GRANDE DO SUL, 2012, p. 221) e mesmo nos publicamente relatados casos de agressão ao 
supostos atos de vandalismo nas inúmeras manifestações Brasil afora no ano de 2013. 
A questão é que quando foi assinada a Declaração Universal dos Direitos humanos esta não 
tinha força de lei, era opcional. Depois disso, ainda foram assinados muitos tratados internacionais, 
além de constituições e leis de proteção promulgadas. Sem contar as políticas públicas dos Estados 
que se denominam socias-dirigentes. Ainda assim, a grande problemática é: quando os direitos 
humanos deixaram de ser palavras e se tornarão realidade? 
Neste sentido, uma abordagem histórica dos direitos humanos requer mais do que situar esta 
luta utilizando-se de datas e documentos. É necessário reconhecer e (re)afirmar os direitos 
humanos, “através da luta permanente contra a exploração, o domínio, a vitimização, a exclusão e 
todas as formas de apequenamento do humano” (CARBONARI, 2010, [s.p]). Os direitos humanos, 
 
[...] constituem a base das lutas pela emancipação e pela construção de relações solidárias e 
justas. Por isso, o processo de afirmação dos direitos humanos sempre esteve, e continua 
profundamente embricado às lutas libertárias construídas ao longo dos séculos pelos/as 
oprimidos/as para abrir caminhos e construir pontes de maior humanidade. Isso porque, a 
realização dos direitos humanos é um processo histórico, assim como é histórico seu 
conteúdo.  
 
Barcellos (2011, p. 1) cita o pensador esloveno Zizek, que assinala: “o discurso sobre 
direitos humanos seja em primeiro lugar um discurso político, capaz de criar um movimento de 
politização dos inocentes contra o poder.”  
Nota-se, portanto, que, apesar das inúmeras declarações de direitos humanos ao longo da 
história, há diferença entre proclamar direitos e desfrutá-los no campo prático, emancipá-los. Eis 
que se apresenta o problema da efetivação. Tenta-se afirmar, de tempos em tempos, uma “era dos 
direitos” (BOBBIO, 1992) , quando, na realidade, a cada dia, vive-se em realidades de “massa dos 
sem direitos”. Trata-se do respeito à dignidade da pessoa humana (Moraes, 2002, p. 59). 
Dignidade que, cada vez mais "é desconsiderada, desrespeitada, violada e desprotegida, seja 
pelo incremento assustador da violência contra a pessoa, seja pela carência social, econômica e 
cultural e grave comprometimento das condições existenciais mínimas para uma vida com 
dignidade e, neste passo, de uma existência com sabor de humanidade" (Sarlet, 2002, p. 27), o autor 
ainda diz que: 
 
Onde não houver respeito pela vida e pela dignidade física e moral do ser humano,  
onde as condições mínimas para uma existência digna não forem asseguradas, onde 
não houver limitação do poder, enfim, onde a liberdade e a autonomia, a igualdade 
(em direitos e dignidade) e os direitos fundamentais não forem reconhecidos e 
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minimamente assegurados, não haverá espaço para dignidade da pessoa humana e 
esta [a pessoa], por sua vez, poderá não passar de mero objeto de arbítrio e injustiças 
(SARLET, 2002, p. 61). 
 
  Essa mesma perspectiva aparece em trabalhos sobre os direitos dos presos, como o de Coyle, 
para quem: 
  
Todas as autoridades responsáveis pela administração penitenciária têm a obrigação 
de assegurar que todos os integrantes de seu quadro de servidores e outras pessoas 
que trabalham em prisões estejam plenamente conscientes da proibição absoluta da 
tortura e de tratamento cruéis, desumanos ou degradantes (COYLE, 2002, p. 46). 
 
E isso, inclui, por óbvio, o respeito pelo direito dos presos com necessidades especiais. 
Além disso, o direito “à liberdade de locomoção” é assegurado no discurso jurídico e sua 
interpretação pressupõe a este direito a condição de autonomia e independência.  O discurso refere-
se, de forma genérica, a “toda pessoa”, contudo, ao ser confrontado com a realidade que cerca a 
pessoa com deficiência, revela a fragilidade na aplicação e efetivação do direito expressamente 
assegurado. Para estes indivíduos, este direito apesar de, literalmente, lhes serem garantidos, no 
cotidiano, lhes é negado.  Nos espaços públicos e privados era possível, até bem pouco tempo atrás, 
perceber que a perspectiva de seus projetistas não era voltada para as necessidades de todas as 
pessoas. Porém, esta não é uma questão apenas do passado, pois ainda hoje, existem diversos 
espaços construídos sem a preocupação de acessibilidade. Infelizmente ainda é muito comum 
encontrar empecilhos à garantia do direito supracitado.  
Sendo assim, no sentido da concretização dos direitos humanos – notadamente no âmbito 
local, este projeto pretendeu investigar o número de pessoas com  necessidades especiais  que estão 
atualmente no presídio de Cruz e o tipo de atendimento que estes recebem.   
Esta pesquisa encaixa-se no âmbito das ciências humanas e desenvolveu-se sob perspectiva 
qualitativa, enquanto metodologia que busca uma nova ordem da educação baseada na formação 
científica e tecnológica que não deixa de ser um dos componentes essenciais do humanismo 
científico o qual se opõe a toda e qualquer ideia pré-concebida, subjetiva e abstrata do homem. 
Os sujeitos participantes da pesquisa foram os apenados que possuam alguma necessidade 
especial e os agentes penitenciários que trabalham diretamente com este apenado.  
 Em entrevista como diretor do Presídio Estadual de Cruz Alta, o mesmo relatou que 
atualmente esta detido apenas um apenado com necessidades especiais, sendo que este não recebe 
nenhum atendimento diferenciado. O presídio não possui acessibilidade arquitetônica adequada às 
necessidades básicas do apenado que possui deficiência física.  
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Segundo o Estatuto da pessoa com deficiência, titulo III Da acessibilidade, Capitulo I Das 
Disposições Gerais, Art. 70. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de 
revitalização, recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas á eliminação de 
barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes e na comunicação e informação devidamente 
adequadas.  
Atualmente no Presídio Estadual de Cruz Alta, possuem vinte (20) agentes penitenciários e 
sete (7) se dispuseram a responder o questionário do projeto. O tempo de atuação destes está entre 
três (3) e vinte e quatro (24) anos, todos se dizem satisfeitos com a profissão e somente um possui 
formação especial, sendo ela libras. Mesmo os que não possuem formação específica consideram 
esta, um fator importante para poder exercer seu trabalho, garantindo os direitos de atendimento que 
os mesmos possuem. Todos agentes penitenciários mantêm contato no trabalho com o apenado que 
possui deficiência física relatando ter uma relação normal.  
Após isso, também foi aplicado o questionário com o detento com  necessidades especiais 
que está no regime fechado a cerca de cinco (5) anos. Declarou ser paraplégico e não receber 
nenhum atendimento diferenciado ou privilégios. Mencionou ser importante o atendimento especial, 
pois necessita de ajuda para ir ao sanitário, e muitas vezes quem acaba auxiliado são os próprios 
companheiros de cela. Devido à falta de acessibilidade arquitetônica, não há acesso ao pátio ficando 
restrito as celas e galerias. Reivindicou seus direitos alegando não estar sendo assegurado, pois não 
possui acompanhamento de profissionais da área da saúde como, por exemplo, psicólogo, 
fisioterapeuta e nutricionista. Acrescentou que seus direitos de locomoção e as necessidades básicas 
de higiene pessoal, também não estão sendo devidamente desempenhadas. 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, Capítulo III – Do Direito à Habitação, Art.24. 2º As 
instituições que abrigam pessoas com deficiências são obrigadas a manter padrões de habitação 
compatíveis com as necessidades delas, bem como por provê-las com alimentação regular e higiene 
indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas de lei. 
 
3 Conclusão  
Neste trabalho falamos sobre as condições enfrentadas por deficientes físicos no Presídio 
Estadual de Cruz Alta, refletindo o problema atual do sistema penitenciário. O nosso intuito maior 
foi retratar um pouco da realidade das pessoas com necessidades especiais, para mostrar a realidade 
vivida no dia-a-dia. 
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Percebemos, através da pesquisa que há falta de condições de acessibilidade arquitetônica no 
presídio, o que dificulta cumprir a rotina. Segundo Araújo (1997), as barreiras arquitetônicas 
representam um grande obstáculo a integração das pessoas com  deficiência. A arquitetura nacional 
ainda não atentou para a questão da pessoa portadora de deficiência, especialmente o problema da 
sua locomoção. 
 Além disso, os agentes penitenciários não possuem nenhuma formação especifica em 
educação especial dificultando a realização ao atendimento adequado. Nota-se que se faz necessária 
à introdução de cursos preparatórios a fim de aprimorar seus conhecimentos e facilitar seu trabalho. 
Desta forma constamos que muitas vezes os direitos humanos não estão se aplicando no 
contexto dos presídios brasileiros, no que diz respeito a acessibilidade das pessoas com 
necessidades especiais, garantindo condições mínimas necessárias e garantindo a integridade física 
e moral do cidadão-preso.  
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O PRINCÍPIO DA INDISSOCIABILIDADE ENTRE ENSINO, 









Resumo: O trabalho tematiza o princípio da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão na sua dinâmica 
relacional com o conhecimento e o sentido de existir da universidade brasileira, sustentada a partir da pesquisa 
bibliográfica e documental e de elaboração teórica. Defende-se que a adoção de tal princípio projeta novas 
possibilidades pedagógicas de reprodução, produção e socialização de conhecimentos, o que contribui na 
efetivação da interdisciplinaridade, além de ser um meio de transcender a dicotomia entre teoria/prática, 
sujeito/objeto, empiria/razão, constituindo, pois, outro fundamento epistêmico. No lugar de concepções 
dicotômicas, busca-se compreender a problemática do conhecimento à luz de referenciais da teoria de Kant e o 
do paradigma da complexidade de Morin. Integrar as três dimensões da universidade não significa anular 
metodologias e estabelecer um método único de fazer pesquisa e de produzir saberes, mas acena para a 
sensibilidade e abertura de cada qual às contribuições, leituras, compreensões das outras ciências e dos outros 
métodos. É na mútua contribuição que se afirma a especificidade de cada ciência na construção dos espaços 
acadêmicos e do mundo comum, afirmando uma identidade universitária.  
 
Palavras-chave: Princípio da indissociabilidade; ensino, pesquisa e extensão; conhecimento; universidade. 
 
Abstract: The work thematizes the principle of indivisibility of teaching-research-extension in their relational 
dynamics with the knowledge and the meaning of existence of the Brazilian university, supported from the 
bibliographic and documentary research and theoretical elaboration. It is argued that the adoption of such a 
principle design new pedagogical possibilities for breeding, production and sharing of knowledge, which 
contributes to the realization of interdisciplinarity as well as being a means of transcending the dichotomy 
between theory / practice, subject / object, empiricism / reason, constituting thus another epistemic foundation. 
Instead of dichotomous concepts, try to understand the problem of knowledge in the light of reference of the 
theory of Kant and the paradigm of the complexity of Morin. Integrate the three dimensions of university does 
not mean cancel methodologies and establish a single method to do research and produce knowledge, but nods to 
the sensitivity and openness of each to contributions, readings, understandings of other sciences and other 
methods. It is in the mutual contribution which states the specificity of each science in the construction of 
academic spaces and the ordinary world, claiming a university identity. 
 
Keywords: indivisibility principle; teaching, research and extension; knowledge; university. 
 
Introdução  
 As universidades brasileiras têm um sentido de existir, uma razão de ser, e sua práxis 
pedagógica consubstancia-se no princípio republicano constante no artigo 207 da Constituição 
Federal de 1988, o qual afirma a indissociabilidade entre as dimensões do ensino, da pesquisa 
e da extensão. O princípio da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, no ensino 
superior, busca superar a dicotomia entre teoria/prática, sujeito/objeto, empiria/razão? O que 
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fundamenta o princípio da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, no ensino 
superior? Quais são as bases teóricas que sustentam esta compreensão? Como este princípio 
se relaciona com as finalidades da Universidade? 
 A indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão possibilita novas formas 
pedagógicas de reprodução, produção e socialização de conhecimentos, efetivando a 
interdisciplinaridade. Ela oportuniza também superar a dicotomia entre teoria/prática, 
sujeito/objeto, empiria/razão, constituindo outro fundamento epistêmico. Essas dicotomias 
são resultados do modo de pensar binário e linear elaborado de acordo com o modelo de 
pensamento que simplifica e opera pelo princípio do terceiro excluído, do tipo, ou é isso ou é 
aquilo. Para a lógica clássica, algo não pode ser e não ser ao mesmo tempo. 
No entanto, tais concepções dicotômicas podem ser transcendidas quando 
compreendemos o conhecimento com base em outros referenciais. Entre eles destacamos as 
condições de possibilidade do conhecimento embasadas na teoria da Kant (2009; 2005) e a 
perspectiva pensada sob a ótica do paradigma da complexidade de Edgar Morin (2008; 2004; 
2003), especialmente através dos princípios dialógico, recursivo e hologramático. 
Sendo assim, o estudo, a problematização e a discussão dessa temática contribui na 
busca de perspectivas para a ação do docente inserido nesse espaço, principalmente no que se 
refere a sua importante tarefa em relação ao conhecer. Por sua vez, ignorá-la significa 
abdicarmos de tratar elementos fundamentais da atuação do professor de ensino superior. 
 
1 O princípio da indissociabilidade 
 A abordagem da relação entre extensão, pesquisa e ensino tem sido alvo de muitos 
debates e estudos, principalmente na história recente. A sustentação de sua indissociabilidade 
parece envolver mais um desses enigmas que não encontram uma saída e nem se resolvem, de 
forma adequada e satisfatória, quando considerados sob o enfoque de uma lógica disjuntiva. 
Nosso propósito é, pois, buscar compreender essa relação sob o viés de princípios que 
contribuam na fundamentação do caráter triuno das dimensões, considerando tal conceito-
hipótese como possibilidade para o conhecimento. Antes de passarmos à tentativa de 
argumentação e sustentação desta ideia inicial, convém apresentarmos o que entendemos por 
princípio, que faremos embasados em algumas teorias filósofos.  
A Carta Magna estabelece um princípio no artigo 207, caput, que é o da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Mas o que é um princípio?  
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 Toda ação tem um ponto de partida na qual está expressa uma intencionalidade, visto 
que não se parte de qualquer lugar para chegar a algum lugar previsto anteriormente. O ponto 
de partida e o possível lugar ou momento de chegada inter-relacionam-se como o caminho a 
ser percorrido, a forma como este percurso será realizado e por quem será realizada esta 
caminhada.  
Em sua acepção própria, o vocábulo princípio traduz a ideia de começo, origem ou 
causa primária. E esta 
 
é a ideia que está presente na expressão princípio de autonomia universitária a 
designar não um princípio constitucional ou uma norma constitucional de princípio – 
norma programática -, mas um princípio universitário, ou mesmo de direito 
educacional por ser inerente à atividade universitária, e não à ordem jurídica, no 
sentido de orientação axiológica para a compreensão do sistema jurídico nacional 
(FÁVERO, 1998, p. 61). 
 
 O princípio não é estático, absoluto e imutável.  É uma referência constituída que 
baliza, orienta, guia a ação a ser empreendida. É um ponto de partida ou fundamento de um 
processo qualquer. Não representa propriamente o percurso realizado ou resultado obtido e, 
portanto, algo concluso. 
 Os filósofos da Grécia do século VII antes de Cristo, dentre outras preocupações e 
debates buscavam uma explicação racional, lógica e sistemática sobre o Universo. Uma 
cosmologia que explicasse a origem do universo, a origem e a causa das transformações das 
coisas. Esses filósofos procuravam saber, com base na razão, nas observações, o princípio 
substancial, a arché, existente em todos os seres materiais. Pretendiam, pois, definir o 
princípio primeiro do qual se originam todas as demais coisas existentes no Universo.  
 Dentre os filósofos deste período histórico está Anaximandro. Para ele não há uma 
única substância material como o princípio original dos seres, a arché. No entender deste 
pensador grego o princípio fundante é algo que transcende a capacidade humana do 
observável, isto é, não se situa numa realidade ao alcance dos sentidos empíricos, o qual ele 
denominou de ápeiron, termo grego que significa o indeterminado, o ilimitado, o infinito. O 
ápeiron seria a massa geradora dos seres que contém em si mesma todos os elementos 
contrários. Anaximandro caracteriza princípio como o ponto de partida, o fundamento de um 
processo ou causa primeira de algo.  
 Platão segue a linha de pensamento de Anaximandro na busca de estabelecer a causa 
universal de todas as coisas. Entende que o princípio, a causa de todas as coisas, é a 
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inteligência, cuja ideia vem de outro pensador grego, Anaxágoras. Platão sustenta a tese de 
que  
 
[...] é a inteligência que põe tudo em ordem e que é a causa universal. Esta 
causalidade me encheu de alegria, em virtude do interesse que eu sentia, num 
sentido, de fazer da inteligência a causa de todas as coisas. Se é assim, pensava, o 
espírito ordenador ordena todas as coisas e dispõe cada uma da melhor maneira 
possível (PLATÃO, 2008, p. 225).  
 
 Diverso do pensamento de Platão, segundo o qual a fonte do conhecimento são as 
ideias, Aristóteles (2009b) defende a teoria de que a finalidade elementar das ciências é 
desvendar a essencialidade dos seres, buscando uma definição para cada qual em termos reais. 
A realidade é constituída por uma multiplicidade de seres que são possíveis de serem 
percebidos pelos sentidos, pela empiria. É pela observação que se constata a existência de 
inúmeros seres individuais, factíveis, que são percebidos pelos sentidos humanos e que 
constituem a base do conhecimento humano.  
 É pela indução que ocorre o processo intelectual elementar de aquisição do 
conhecimento. A partir da existência de cada ser particular que poderemos atingir a essência 
dos seres, através da dinâmica do conhecimento que parte do específico para o genérico. É 
pelo conjunto de características de cada uma das escolas que chegamos à formação do 
conceito geral escola e cada escola contém uma particularidade do conceito geral.  
 São as definições essenciais que possibilitam às ciências seu uso de forma 
generalizada. O método indutivo de conhecimento, conforme Aristóteles (2009b), torna 
possível que o ser humano alcance conclusões científicas, de validade universal. Parte dos 
dados ou observações sensíveis, concretas e formula os conceitos gerais.  
 No entanto, as coisas e os seres particulares não são estáticos, eles podem mudar. Cada 
ser é integrado pela dimensão do ato e da potência. O ato é a manifestação atual do ser, o que 
ele é no presente. É o existente.  A potência do ser constitui a possibilidade do vir a ser. É a 
probabilidade futura do ser, de algo. O ser é integrado pela dimensão do estático (da 
conservação), o que ele é – ato – e pela possibilidade da transformação, da mudança, do que 
ele poderá ainda ser – a potência.  
 A mudança, a passagem de uma situação à outra não é fruto do acaso. A mudança é 
causada. Causa é “tudo aquilo que determina a realidade de um ser”, afirma Aristóteles 
(2009a, p, 39). Este filósofo identifica quatro causas fundamentais da existência de uma coisa, 
de um ser, distintas entre si, mas complementares: a material, refere-se à matéria da qual um 
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determinado objeto é feito; a formal, é o que uma coisa é, sua aparência exterior, que assim a 
define; a causa eficiente, diz respeito à quem produz diretamente o objeto; e, a causa final, 
pertinente à intencionalidade, à finalidade, ao sentido de ser de algo, de um objeto, para que 
serve, qual a sua função, razão de ser.  
 
É pois manifesto que as ciências a adquirir é a das causas primeiras (pois dizemos 
que conhecemos cada coisa somente quando julgamos conhecer a sua primeira 
causa); ora, causa diz-se em quatro sentidos; no primeiro entendemos por causa a 
substância e a qüididade (o “porque” reconduz-se pois à noção última, e o primeiro 
“porque” é causa e princípio); a segunda causa é a matéria e o sujeito; a terceira é a 
de onde vem o início do movimento; a quarta causa, que se opõe à precedente, é o 
“fim para que” e o bem (porque este é, com efeito, o fim de toda geração e 
movimento) (ARISTÓTELES, 2002, p. 94)
3
.   
  
 Conforme a teoria aristotélica a causa final determina a causa formal porque é a 
finalidade da existência de algo, de um ser, que define o que os seres efetivamente são. É a 
causa final que produz, gera, provoca o movimento, a transformação da realidade, da coisa. É 
pela causa final que as coisas mudam, determinando a passagem da potência para o ato.  
 É a atividade racional, o ato de pensar que constitui a essência da condição humana, 
isto é,  
 
[...] aquilo que é o melhor e o mais prazeroso a cada criatura é o que é próprio à 
natureza de cada uma; em conformidade com isso, a vida do intelecto representa a 
vida melhor e mais prazerosa para o ser humano porquanto o intelecto, mais do que 
qualquer coisa, é o ser humano. Conseqüentemente, essa vida será a mais feliz 
(ARISTÓTELES, 2009b, p. 309).  
  
 Aristóteles (2002) afirma que o princípio tem uma relação direta com o processo de 
conhecimento, a forma de conhecer. Exemplo desta tese são as premissas de uma 
demonstração ou os axiomas matemáticos a partir dos quais inferimos ou realizamos os 
cálculos. Acrescenta-se à idéia do princípio sua correspondência à causa, visto que todas as 
causas são princípio, pontos de partida do conhecer.  
 Por sua vez, Kant (2009) realiza dois movimentos relativos à teoria do princípio e de 
sua relação com o conhecimento. De um lado, restringe o uso do termo ao campo do 
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conhecimento, quando define esta categoria conceitual como “toda propriedade geral, mesmo 
extraída da experiência por indução, que possa servir de premissa maior num silogismo”. Por 
outro lado, sustenta o pensamento do “princípio absoluto” ou “princípio em si”, que seriam 
conhecimentos sintéticos genuínos e puramente racionais aos quais a razão recorre no seu uso 
dialógico para conhecer.    
 Diferente de alguns filósofos anteriores, este filósofo entende que a razão humana 
possua a capacidade de conhecer as coisas em si mesmas, de conhecer a realidade em si 
mesma, os primeiros princípios, as principais causas da existência de todas as coisas, porque 
considera estas posturas como pretensões metafísicas. Kant (2009) defende a tese de que o ser 
humano só conhece as coisas tais como são organizadas pela estrutura interna e universal da 
razão humana. No entanto, a pessoa não pode saber se tal estrutura interna de sua mente 
corresponde ou não à organização da realidade em si mesma. Sua preocupação central está 
dirigida, neste diapasão, às condições de possibilidade do conhecimento verdadeiro como 
conhecimento possível para a condição humana, cujo tema será abordado no terceiro capítulo 
do texto.  
 
2 Intencionalidade e identidade universitária  
 A interligação do ensino, pesquisa e extensão relaciona-se com os objetivos e as 
intencionalidades da existência da universidade. Uma vez que cada uma dessas dimensões 
está presente há mais ou menos tempo no contexto universitário e, mais recentemente, em 
outras instituições de ensino superior, o desafio é pensá-las e organizá-las articuladamente de 
modo a se concretizarem ou se efetivarem na prática. 
 O artigo 207, caput, da Constituição Federal vigente, expressa uma concepção de 
ensino superior, uma compreensão de como deva ser realizada a educação neste nível de 
ensino e um paradigma de universidade. Este preceito constitucional define a 
 
[...] universidade como instituição e ideal de referência para o conjunto das IES. 
Nesse sentido, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão visa a 
concretização de um padrão de qualidade de oferta da educação superior, assim 
como a limitação de fortes constrangimentos estatais, mercadológicos ou de outra 
natureza que consubstanciem dependência nos processos de ensino, de produção e 
de difusão do conhecimento (CATANI; OLIVEIRA, 2007, p. 79).   
 
 A universidade, ao longo de sua existência, passou por diversas transformações, sejam 
elas quanto à sua organização, forma de funcionamento e estruturação, dinâmicas 
administrativas, seu financiamento e formas de produção e socialização de conhecimentos. No 
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entanto, há um eixo, um núcleo central, que dá identidade a todas as universidades e que 
persiste ao longo do tempo: elas são um lugar do conhecimento. É o conhecimento a razão de 
sua existência. As universidades são o lócus de formação integral da pessoa a qual passa pela 
tridimensionalidade do fazer universitário, enunciada na legislação pátria.  
 Ela está situada e inserida em um contexto social, cultural, político, econômico, 
ambiental, dentre outros, com os quais dialoga, é influenciada e os influencia. A identidade 
política da universidade está relacionada aos princípios e normas legais que a república lhe 
atribui, lhe determina realizar, através da legislação atinente. As políticas educacionais e, em 
especial, a universitária estabelecem quais são as grandes intencionalidades deste nível de 
ensino e o caráter social destas instituições de ensino superior.  Dentre outras está o da 
integração entre o ensino, a pesquisa e a extensão. A separação destas três dimensões rompe 
com os objetivos e o sentido de ser da universidade. O princípio da universidade relaciona-se 
com as intencionalidades da instituição educacional.  
 
3 O princípio da indissociabilidade e a condição de possibilidade do conhecimento 
humano  
 A relação inseparável das três dimensões principiológicas das universidades brasileiras 
necessita ser tematizada, ou no dizer de Heidegger (2012, p. 40), há que se fazer o 
indiciamento formal deste postulado epistemológico. A possibilidade do questionamento 
inicial é condição para a busca do conhecimento. “Todo questionar é um buscar. Toda busca 
retira do que se busca a sua direção prévia. Questionar é buscar cientemente o ente naquilo 
que ele é e como ele é. A busca ciente pode transformar-se em “investigação” se o que se 
questiona for determinado de maneira libertadora”. O propósito constitucional e os desafios à 
construção de saberes científicos levam-nos a questões pertinentes à, como conhecemos? 
Quais são condições de possibilidade para a realização do conhecimento? Por que a educação 
constitui-se em uma práxis social? Que relação se estabelece entre o princípio da 
indissociabilidade constitucional e as intencionalidades das universidades e a teoria do 
conhecimento? 
 Para buscar algumas respostas, ainda que provisórias, às indagações acima expostas, 
considera-se importante reportar-nos a duas teorias filosóficas que possam sustentar o 
princípio da inseparabilidade das dimensões do ensino, pesquisa e extensão no ensino 
superior, que são a teoria de conhecimento de Kant e a teoria da complexidade abordada por 
Morin.  
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 Um dos filósofos de maior expressão do iluminismo alemão, Kant em seu trabalho O 
que é a ilustração expressa seu otimismo em relação à possibilidade de o homem guiar-se por 
sua própria razão, alcançar sua condição de maioridade, tonando-se independente em relação 
às ideias de outras pessoas, da tutela alheia. O processo de ilustração compreendido como a 
“saída do homem de sua menoridade” e a tomada de consciência por ela da autonomia da 
razão na fundamentação das escolhas e ações humanas, requerem a educação e a instrução.  
 
A ilustração é a libertação do ser humano de sua incapacidade da qual ele próprio é 
o culpado. A incapacidade significa a incapacidade de servir-se de sua inteligência 
sem a guia de outrem. Esta incapacidade é sua culpa porque sua causa reside, não na 
falta de inteligência, mas na falta de decisão e coragem para servir-se, por si mesmo, 
dela sem a tutela de outrem. Sapere aude! Tem a coragem de servir-te de tua própria 
razão: eis aqui o lema da ilustração (KANT, 2011, p. 23). 
 
 A condição humana caracteriza-se pela racionalidade e pela liberdade. Cabe à filosofia 
responder, no entender de Kant às seguintes questões: O que posso saber? Como devo agir? O 
que posso esperar? O que é o ser humano? No intuito de responder a estas indagações 
fundamentais o pensador iluminista desenvolveu um exame crítico da razão, com o fito de 
estabelecer as condições de possibilidade nas quais de realiza o conhecimento humano, visto 
que uma das suas preocupações fulcrais é o conhecimento e com a qual nos centramos neste 
trabalho.  
 Para este filósofo, há duas formas básicas de realizar o conhecimento, o a posteriori (o 
empírico) e o a priori (o puro, o racional). O conhecimento empírico é obtido a partir dos 
dados fornecidos pelos sentidos, pela experiência. É posterior à experiência realizada. O 
conhecimento puro é aquele que não depende dos dados dos sentidos, da experiência, pois 
antecede a experiência fática. É resultado de operações racionais, do pensamento puro. Um 
conhecimento que possibilita estabelecer juízos, ou seja, uma afirmação universal que não 
depende de nenhuma condição real. Igualmente, ela é uma afirmação necessária. Um exemplo 
de um juízo universal e necessário é o de que duas linhas retas paralelas jamais se encontram 
no espaço. 
 Os juízos universais e necessários resultam da razão pura, do conhecimento produzido 
pelo pensamento em si, enquanto que o conhecimento sensível não apresenta esta 
característica. Para Kant todo conhecimento inicia com a experiência sem, porém, resumir-se 
à ela e nem conclui-se com ela e, tampouco, nem todo ele tem por origem a empiria.  
 
Não há dúvida de que todo o nosso conhecimento começa com a experiência; [...]. 
Segundo o tempo, portanto, nenhum conhecimento em nós precede a experiência, e 
todo o conhecimento começa com ela. 
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Mas embora todo o nosso conhecimento comece com a experiência, nem por isso ele 
se origina justamente da experiência. Pois poderia bem acontecer que mesmo o 
nosso conhecimento de experiência seja um composto daquilo que recebemos por 
impressões e daquilo que a nossa própria faculdade de conhecer (apenas provocada 
por impressões sensíveis) fornece de si mesma, cujo aditamento não distinguimos 
daquela matéria-prima antes que um longo exercício nos tenha chamado a atenção 
para ele e nos tenha tornado aptos a abstraí-lo (KANT, 2009, p. 23).  
 
 Na dinâmica do conhecimento ocorre a formulação de juízos, os quais Kant caracteriza 
como juízos analíticos e juízos sintéticos. Um juízo é analítico quando o predicado do 
enunciado já se encontra no sujeito. Os predicados enunciados caracterizam, definem o 
próprio sujeito. O conteúdo do sujeito é explicado no próprio enunciado e basta analisar o 
sujeito para inferir o predicado. Um exemplo de juízo analítico é que o quadrado possui 
quatro lados iguais. Ao analisar o quadrado, o sujeito, deduzimos, necessariamente, o 
predicado: possui quatro lados. O sujeito é explicado ou se explica pela sua enunciação.  
 O juízo sintético é realizado quando se estabelece uma relação entre o sujeito e o 
predicado na qual o predicado fornece informações novas sobre o sujeito. Os juízos sintéticos 
produzem novos conhecimentos ou ampliam os saberes já construídos de um determinado 
fato ou realidade. Ocorre nestes juízos uma formulação de uma síntese entre o sujeito e um 
predicado. Uma situação desta relação é a que se estabelece entre o calor e a dilatação dos 
corpos. Quando se afirma que o calor dilata os corpos, o predicado causa da dilatação não está 
analiticamente inscrita no sujeito, o calor. Realizando uma relação causal entre predicado e 
sujeito, opera-se uma síntese. Um novo conhecimento é formado sobre o sujeito por meio do 
predicado. O conhecimento resultada desta relação complexa entre a sensibilidade e o 
entendimento, porque “existem dois troncos do conhecimento humano: a sensibilidade e o 
entendimento. Através da primeira se nos dão os objetos, através da segunda, os pensamos”, 
define Leite (2010, p. 38).  
  Seguindo os pensamentos de Kant, Chauí (1999) entende que a razão constitui o 
sujeito conhecedor. A razão é uma estrutura vazia, uma forma pura sem conhecimentos, com 
uma dimensão universal, a mesma em todas as pessoas, em todos os tempos e lugares. É uma 
estrutura que nasce com a pessoa, pois não é adquirida pela e na experiência. Sendo inata, “a 
razão é, do ponto de vista do conhecimento, anterior à experiência” (idem, p. 78).  
 Mas como a razão, sendo anterior à experiência e uma estrutura universal vazia, 
adquire conhecimentos? Recorrendo à Chauí (1999, p. 78) infere-se que os conteúdos nos 
quais a razão pensa, sobre os quais reflete, dependem da experiência, pois sem esta, a razão 
permaneceria vazia e nada conheceria, porque “a experiência fornece a matéria (os conteúdos) 
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do conhecimento para a razão e esta, por sua vez, fornece a forma (universal e necessária) do 
conhecimento. A matéria do conhecimento, por ser fornecida pela experiência, vem depois 
desta e por isso, no dizer de Kant, é a posteriori”.  
 A razão realiza a síntese a partir da sua estrutura geral, universal, a partir dos 
conteúdos fornecidos pela empiria, os quais podem variar no tempo e no espaço, transformar-
se em novas experiências ou orientá-las, que por sua vez fornecerão novas matérias à razão a 
qual irá transformá-las em saberes racionais, filosóficos, científicos, elaborando-se conceitos, 
compreensões com caráter universal, visto que resultam da estrutura universal que é a razão.  
 Os dados da experiência são organizados pelas categorias conceituais da razão as quais 
“são instrumentos racionais com os quais o sujeito do conhecimento organiza a realidade e a 
conhece”, finaliza Chauí (ibid.), dado que possuem o caráter da universalidade e da 
atemporalidade. É a universalidade e a necessidade das categorias que possibilita produção 
dos conhecimentos científicos e lhes dão a sua validade.  
 O conhecimento se realiza na medida em que interagem as condições materiais de 
conhecimento oriundas da experiência, que os sentidos captam e as condições formais do 
conhecimento, o que a razão humana realiza e processa com as percepções, informações 
advindas da realidade observada. A experiência é o início do conhecimento, mas ela não 
realiza ou produz saberes por si mesma. Os sentidos absorvem da experiência informações 
que a razão organiza, elabora, sistematiza e conceitua. A razão opera, reflete com aquilo que a 
experiência alcança, pois nela já se encontram as condições formais – a estrutura universal e 
atemporal – que torna possível o conhecimento. Acontece a simbiose da razão prática com a 
razão pura, bem como a formulação se juízos analíticos e sintéticos.  
 
A relação de um sujeito com um predicado (considerando apenas os juízos 
afirmativos) é viável de duas maneiras: ou o predicado B pertence ao sujeito A como 
algo contido nele, ou B é estranho ao conceito A, mesmo junto dele. Chamo o 
primeiro caso de juízo analítico, e o segundo de sintético. Portanto, juízos analíticos 
(afirmativos) são aqueles em que a conexão do predicado com o sujeito for pensada 
por identidade; juízos sintéticos são aqueles em que essa conexão for pensada sem 
identidade. Os primeiros também poderiam ser chamados de juízos explicativos, e 
os segundos, de juízos extensivos (KANT, 2009, p. 18).  
 
 Na relação dialógica entre o sujeito cognoscente e a realidade cognoscível, da qual 
resultam os conhecimentos, o primeiro não pode acreditar que possa conhecer a realidade tal 
como está em si mesma. A verdade não está nos fatos, no mundo, pois a razão está em quem 
busca o saber e não naquilo que se deseja conhecer. O mundo é o mundo construído por quem 
o assim compreende. Dito de outra maneira, o mundo no qual se vive é o mundo construído 
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por aqueles que nele vivem. A caracterização do mundo é resultado de quem o assim define, 
pois vivemos no mundo que fazemos.  
 
O único mundo que o Homem conhece é o empírico mundo dos fenômenos, das 
“aparências”, e esse mundo só existe na medida em que o homem participa de sua 
construção. Só podemos conhecer as coisas relativas a nós mesmos. [...] Ou melhor, 
a “realidade” para o Homem é necessariamente a que ele mesmo criou; o mundo em 
si deve permanecer algo que somente pode ser pensado, jamais conhecido 
(TARNAS, 2001, p. 370).  
 
 A coisa em si, o absoluto, o transcendental não é possível se ser conhecido, diz Kant 
(2009). Somente podemos conhecer o ser das coisas quando se nos aparecem, na condição de 
fenômeno. Todo o fenômeno percebido é integrado por matéria e forma. O que depende do 
próprio objeto constitui a matéria do conhecimento. A forma do conhecimento depende do 
sujeito que conhece. Portanto, conhecer é dar forma a uma determinada matéria, sendo que a 
matéria é a posteriori e a forma a priori, na compreensão kantiana, expressa na Crítica da 
Razão Prática.  
  Kant (2011; 2009) estabelece uma relação entre a formação do sujeito com o 
conhecimento e o juízo. Para realizar o juízo ou julgamento adequado de um determinado 
tema impõem-se a existência do conhecimento e sua fundamentação. É o conhecimento de 
algo que possibilita a realização de um juízo, efetuar um julgamento correto sobre um tema.  
 Nesta linha de reflexão, é a apreensão dos conhecimentos científicos historicamente 
elaborados, que se realiza pela dimensão do ensino, que sustenta adequadamente o 
julgamento, o qual também requer o aprimoramento da capacidade de julgar, que é um 
aperfeiçoamento da própria razão (KANT, 2009). O que conheço é a condição de 
possibilidade de realizar um julgamento, pronunciar um juízo, reconstruir os conhecimentos 
pela pesquisa e também propor determinadas ações em nível de extensão.  
 
4 A articulação entre ensino, pesquisa e extensão na perspectiva da complexidade 
A superação de relações e concepções dicotômicas entre ensino, extensão e pesquisa 
pressupõe repensar nossos paradigmas e modelos de pensamento. É necessário que nossa 
mente investigativa comece a se questionar sobre a forma de como pensa, o resultado do que 
pensa e assumir o desafio de parturejar outro modo de processar, organizar o pensamento e 
(re)elaborar o conhecimento. 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 5 nº1 
48 
Por esse motivo é extremamente importante fazermos uma tentativa de inquietação em 
relação ao pensar corrente e uma aposta numa outra racionalidade que inclua o sentido de 
dimensões aparentemente contrárias e antagônicas, contudo, intercomplementares. Não só as 
três dimensões referidas acima precisam ser concebidas de outro modo, a fim de 
possibilitarem-nos conhecer; conceitos entendidos binariamente, como saber e fazer, teoria e 
prática, local e universal, uno e diverso, singular e plural, ciências humanas e exatas e tantas 
outras manifestações aparentemente opostas e separáveis carecem de uma releitura capaz de 
compreendê-las na sua indissociabilidade e complementaridade. 
Em busca de tal propósito, cremos ser necessário paradigmas alternativos àquele que 
usualmente utilizamos. Pensar é, sem dúvida, uma condição humana. E um dos grandes 
desafios de ser humano é, desde sua origem, trilhar formas distintas de racionalidade, sair da 
vala comum e uniformizadora dos modelos tradicionais de conhecer. Ousar conceber e utilizar 
outras maneiras de lidar com a produção e o ensino/aprendizado dos saberes em instituições 
voltadas para o ensino superior requer-nos tomar consciência sobre por que pensamos o que 
pensamos. 
Morin escreve que, em matéria de conhecimento, nós temos a necessidade urgente de 
investigar e investir no impensado do pensamento que é aquilo que, de fato, o comanda e o 
controla. Pois, segundo ele, o problema é que: “Nós nos servimos de nossa estrutura de 
pensamento para pensar. Será preciso também nos servir de nosso pensamento para repensar 
nossa estrutura do pensamento. Nosso pensamento deve retornar à sua fonte em forma de 
circuito interrogativo e crítico” (2003, p. 35). Justifica-se, mais uma vez, o fato de buscarmos 
a noção de princípio, cogitando ser o caráter indissociável entre extensão, pesquisa e ensino 
uma condição de possibilidade fundamental do conhecimento. 
A teoria da complexidade, referenciada aqui na perspectiva de Edgar Morin, é uma 
perspectiva para analisarmos essa triunidade entre pesquisa, ensino e extensão em 
proximidade ao conhecimento. O autor francês, na tarefa desafiadora de compreender e 
explicar o complexo, propõe categorias ou princípios-chave, entre os quais destacamos o 
dialógico, o recursivo e o hologramático. 
O princípio dialógico une conceitos ou noções contrárias, excludentes, contraditórias, 
mas que são indissociáveis numa mesma realidade e necessariamente complementares para 
conceber o universo, os fenômenos, o conhecimento, a vida. A justaposição de conceitos 
contraditórios de modo dialógico é necessária para compreender a vida em suas múltiplas 
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possibilidades e limitações. Tais noções se encontram relacionadas entre si, num movimento 
interacional contínuo. 
Segundo Martinazzo (2002, p. 107), a dialogia inclui formas antagônicas, concorrentes 
e complementares do pensar, levando em conta “as diferentes manifestações entre o simples e 
o complexo, o erro e a verdade, a causa e o efeito, a ordem e a desordem, o equilíbrio e o 
desequilíbrio, o separável e o não-separável, a lógica clássica e a lógica da complexidade”, os 
conceitos de autonomia e dependência, uno e múltiplo, entre outros. 
As contradições, oposições e diferenças precisam ser consideradas dialogicamente em 
vista de um pensamento mais complexo. Cada contradição envolvida no desenvolvimento do 
conhecimento tem uma singularidade e uma problemática própria que merece ser 
reconhecida. É por isso que, além de reconhecer as suas possíveis coexistências, convém 
averiguar essas noções contraditórias de maneira complementar, mas sem negar o que existe 
de peculiar em cada uma delas. 
A dialogicidade contribui para pensarmos as dimensões pesquisa, extensão e ensino 
tendo como objetivo último o conhecimento. Ambas as dimensões são entendidas como lados 
ou ângulos opostos e diferentes de um triângulo, porém, mantidos indissociavelmente. Se, por 
um lado, elas apresentam-se muito próximas, intimamente ligadas entre si, por outro, existem 
qualidades que atribuem uma especificidade a cada uma delas. Juntas e relacionadas, sim; mas 
também distintas e até, por vezes, contraditórias. 
 Outro princípio do pensar complexo é o anel recursivo ou recorrente. Trata-se de uma 
noção explicativa dos processos de auto-organização e de autoprodução. Nesses, os efeitos 
retroagem sobre as causas, determinando que os produtos sejam concomitantemente 
produtores daquilo que os produz. O produto é produtor do próprio processo que o produz. 
Esse fato gera a chamada causalidade circular recursiva, que nos ajuda a compreender um 
fenômeno como um “redemoinho”, em que cada momento é, ao mesmo tempo, efeito e causa 
do momento seguinte. Dessa forma, os estágios ou estados finais alcançados são geradores de 
novos estágios ou estados, o que aponta para a recursividade dos processos. 
O princípio da recursão organizacional ou do circuito retroativo surge em 
contraposição à noção de causalidade ou linearidade. Nessa, cada causa sempre gera um efeito 
correspondente. Porém, não se reconhece a possibilidade de o efeito ser também causador de 
algo; ele é apenas o resultado, a resposta. Já na recursividade, a causa age sobre o efeito e este 
sobre a causa. Tem-se, pois, a ideia da circularidade do conhecimento no sentido de uma 
espiral ascendente. 
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A pesquisa, tomada como um exemplo das dimensões em questão, não é simples causa 
ou preparação para o ensino, mas pode estar na própria realização deste ou ser decorrência do 
mesmo. Ela seria, então, causadora e, concomitantemente, causada na sua relação com o 
ensino. De forma semelhante, a pesquisa não se resume a uma espécie de abertura para a 
extensão, fazendo desta segunda apenas uma oportunidade ou pretexto para divulgar os textos 
realizados em atendimento a certa demanda; a extensão também pode abrir horizontes, 
levantar questionamentos e instigar os envolvidos a pesquisar. 
Outro princípio organizador do paradigma da complexidade é o hologramático ou 
hologrâmico. Ele sustenta que a(s) parte(s) necessita(m) ser entendida(s) em função do todo e 
vice-versa. Para compreender a tessitura de algo, suas ligações e relações, bem como o 
significado de um fato ou de um fenômeno, é necessário situá-lo no seu contexto. A 
hologramaticidade também define que cada unidade, ponto ou célula contém a quase 
totalidade da informação do objeto que representa; não apenas a parte está no todo, como o 
todo está inscrito na parte. Conforme Morin (2008, p. 114), o holograma revela um tipo 
surpreendente de organização, em que “o todo está de certa maneira incluído (gravado) na 
parte que está incluída no todo” [grifo do autor]. 
Morin, ao tentar explicar a noção que tem acerca desse princípio, costuma citar uma 
célebre frase de Pascal, transcrita a seguir: 
 
Como todas as coisas são causadas e causadoras, ajudadas e ajudantes, 
mediatas e imediatas, e todas são sustentadas por um elo natural e 
imperceptível, que liga as mais distantes e as mais diferentes, considero 
impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, tanto quanto conhecer o 
todo sem conhecer, particularmente, as partes (apud 2004, p. 88). 
 
A teoria de Pascal remete ao que poderia chamar de o desenvolvimento do 
conhecimento ou, simplesmente, o processo do conhecer. O mesmo visa um pensar que 
procura fazer o ir e vir entre as partes e o todo, constituindo, assim, um movimento dialógico 
entre eles. No caso do princípio da indissociabilidade, as partes ensino, extensão e pesquisa 
constituem um todo (que poderíamos esboçar em forma de tríade ou triângulo, a título de 
visualização, embora isso requeira certa ressalva). Por sua vez, o todo também age em que 
cada dimensão, permitindo pensá-las articuladamente enquanto possibilidades distintas e 
unificadas de conhecimento. 
O conceito do conhecimento, dentro dessa perspectiva, adquire o significado de uma 
rede de múltiplas articulações. Sua organização implica em um cuidado com as inúmeras 
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dimensões nele envolvidas, tais como: social, histórica, poética, mítica, empírica, filosófica, 
científica, entre outras. Afinal, cada uma delas é instigante no processo de leitura e 
conhecimento do conjunto, do todo, que, por sua vez, se encontra presente nessas múltiplas e 
ricas partes do real. Entre o objeto de conhecimento e seu contexto, há um tecido 
interdependente, interativo e retroativo constituindo as partes e o todo, o todo e as partes, as 
partes entre si. 
 
 
Concluindo esta conversação para continuar pensando  
 O princípio constitucional da articulação recíproca entre ensino, pesquisa e extensão, 
no âmbito das universidades brasileiras, conduz-nos para alguns desdobramentos 
fundamentais que dialogam com as intencionalidades e a identidade das universidades, a 
profissão docente e de sua formação e para a forma como é realizada a práxis da reprodução, 
produção e socialização dos conhecimentos, nestes espaços formativos. Este princípio 
constitucional aponta para o paradigma de universidade e aos objetivos do ensino em nível 
superior, centralizado na educação, pois  
 
[...] numa sociedade organizada, espera-se que a educação, como prática 
institucionalizada, contribua para a integração dos homens no tríplice universo das 
práticas que tecem sua existência concreta: no universo do trabalho, âmbito da 
produção material e das relações econômicas; no universo da sociabilidade, âmbito 
das relações políticas, e no universo da cultura simbólica, âmbito da consciência 
pessoal, da subjetividade e das relações intencionais (SEVERINO, 2002, p. 11).  
 
A abordagem feita neste trabalho, trazendo como tema o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e o conhecimento vai além de ser uma 
opção feita por nós. Acreditamos ser esse um assunto que precisa continuar sendo (re)pensado 
na perspectiva triunitária, visto que tradicionalmente foi/é entendido de forma fragmentada 
e/ou dicotômica. Assim, os conceitos eram/são analisados unicamente como entidades 
separadas, ignorando-se a noção complexa existente entre eles, que nos permite concebê-los 
na sua dialogicidade, recursividade e hologramaticidade. 
A compartimentalização das várias áreas do conhecimento requer ser superada. As 
fronteiras estabelecidas entre as diversas ciências e de seus métodos específicos precisam ser 
diluídas, com a perspectiva da construção da interdisciplinaridade científica e formativa, à 
atender às intencionalidades da política universitária e à formar uma identidade acadêmica. 
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Uma ciência contribuirá à outra nas elaborações e compreensões com as quais realiza o fazer 
pedagógico.  
 Integrar as três dimensões da universidade não significa anular metodologias e 
estabelecer um método único de fazer pesquisa, produzir saberes, mas acena para a 
sensibilidade e abertura de cada qual às contribuições, leituras, compreensões das outras 
ciências e dos outros métodos. É na mútua contribuição que se afirma a especificidade de 
cada ciência na construção dos espaços acadêmicos e do mundo comum. A relação triunívoca 
dá identidade às universidades, construindo as intersubjetividades.  
 A extensão universitária, no intuito de contribuir para tornar as condições concretas da 
existência humana mais adequadas para todos e, em suas diversas dimensões, socializar os 
conhecimentos, articula conhecimentos empíricos e teóricos, os sócio-culturalmente 
constituídos com os acadêmico-científicos. É uma práxis que integra as exigências da eficácia 
do agir com as da elucidação do pensar e da reflexão.  
 O fazer docente e as formas de construção, reprodução e socialização dos saberes, no 
âmbito das universidades, na perspectiva da indissociabilidade constitucional, relacionam-se 
com uma concepção e prática unitária dos conhecimentos. Cada campo do conhecimento 
humano permanece com a sua importância e formas de abordagem da realidade e a construção 
de sentidos societários. A compreensão unitária dos saberes não opera com a sobreposição ou 
supressão de algum destes ou de ciências, mas reconhece as diferenças e especificidades de 
cada qual visto que se complementam seja dialógica ou contraditoriamente. Cada é ciência 
formada por um conjunto de teorias que buscam compreender, conhecer os fenômenos, a 
realidade, as coisas. No entanto, nenhuma teoria ou ciência explica todos os fenômenos ou o 
fenômeno todo. Uma ciência requer a existência equitativa da outra, assim como a unidade 
das dimensões do ensino, da pesquisa e da extensão para a identidade universitária.  
 Para a realização de uma pesquisa há que se ter um conhecimento, embasado 
teoricamente, o qual orienta e baliza esta pesquisa, seus objetivos e seus procedimentos 
metodológicos. Ninguém pesquisa algo sobre o qual não possui nenhum conhecimento. É o 
saber propedêutico que possibilita a pesquisa, pois “ninguém chega a ser pesquisador, a ser 
cientista, se ele não domina os conhecimentos já existentes na área em que ele propõe a ser 
investigador, a ser cientista”, afirma Saviani (1984, p. 51). É o conhecimento aprofundado de 
um tema que possibilita a realização de uma pesquisa e a extensão. É o ensino sólido que 
poderá sustentar pesquisas e extensões relevantes.  
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 A organicidade do tripé universitário constitui um movimento da formação superior 
constituindo uma síntese dos três movimentos acadêmicos que caracterizam a educação 
acadêmica universitária. São os processos do ensino, que constitui o ato de apresentar às 
novas gerações os conhecimentos historicamente elaborados pela humanidade, cabendo ao 
estudante a sua apropriação e aprendizagem; as dinâmicas da construção de novos 
conhecimentos, que requerem a realização da pesquisa seja esta empírica ou teórica; e a 
extensão que configura-se na relação com e na sociedade na qual a universidade está inserida, 
que possibilita a retro-alimentação do ensino e pesquisa. São os movimentos de mútua 
influência e contribuição: o ensino que baliza a pesquisa e extensão; e estas que desafiam e 
provocam a re-significação e re-elaboração e a construção de novos conhecimentos, os quais 
por sua vez provocam novas pesquisas e extensões universitárias.  
 O ensino situa o estudante na relação com as elaborações e produções científicas 
existentes, a pesquisa o situa com o seu desenvolvimento intelectual e possibilita a produção 
de outros saberes e a extensão como situação de confrontação de sua pesquisa com a 
aprendizagem anterior. Confronta-se na pesquisa e extensão os conhecimentos anteriormente 
apreendidos com as novas descobertas ou a confirmação do já conhecido.   
De forma complementar, os princípios dialógico, recursivo e hologramático, 
referenciados aqui sob o prisma da complexidade, jogam a favor da tendência relutante de 
continuar pensando o conhecimento de modo mais integrado. Consideramos isso importante 
em uma época na qual a especialização tem recebido muita ênfase. Por mais que a 
universidade seja organizada em cursos distintos, ela não pode deixar de lado sua marca 
registrada: a de ser unidiversidade. 
É nessa noção de base que ancoramos a triunidade ou indissociabilidade entre o 
pesquisar, o ensinar e o fazer extensão e que concluímos lançando as perguntas: ao pensarmos 
o conhecimento numa dinâmica complexa, ou seja, inter-relacionando o conjunto de saberes 
que constituem o mundo intelectual e formativo do ensino superior, não estamos também 
criando condições para uma ascendente articulação entre a extensão, pesquisa e ensino? Se, 
por um lado, a indissociabilidade dessas dimensões é possibilidade de conhecimento, não 
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Resumo: Apresentamos nesse artigo a fase inicial de uma proposta teorica de articulação entre fundamentos das 
epistemologias de Gaston Bachelard e de Imre Lakatos que podem, segundo nossa própria concepção, balizar a 
uma abordagem teórico-metodológica em História da Ciência. Por meio de um recorte deliberadamente extraído 
das bases epistemológicas supracitadas, apresentam-se elementos que sustentam a Ciência a partir de sua 
concepção histórica, sobretudo ao tratarem do conhecimento científico como não exato ou definitivo. Como 
sequência desse ensaio, se buscará compor uma base teórica em História da Ciência por meio de episódios, os 
quais, balizados pelos aportes defendidos nesse artigo, poderão ser utilizados teórico-metodologicamente como 
uma proposta de composição didática para a formação continuada de professores de Ciências. 
 
Palavras-chave: Epistemologia. Bachelard. Lakatos. História da Ciência. 
 
Abstract: We present in this paper the initial phase of a theoretical proposed link between concepts of the 
epistemology of Gaston Bachelard and Imre Lakatos that can, according to our own conception, mark out a 
theoretical and methodological approach to the History of Science. Through a cutout deliberately extracted from 
the aforementioned epistemological basis, they present elements that support the science from its historical 
conception, especially when dealing with the scientific knowledge as not accurate or definitive. As a result of 
this theoretical essay, it will seek to compose a theoretical basis in the History of Science in episodes, which, 
marked by the contributions defended in this paper, may be used theoretically and methodologically as a 
proposal of didactic composition for continued training of science teachers. 
 
Keywords: Epistemology. Bachelard. Lakatos. History of Science. 
 
Introdução 
O positivismo de Augusto Comte (1798-1857), em seu modo mais amplo, surgiu 
como uma forte reação à repressão científica que a humanidade presenciou durante um longo 
período da Idade Média (século V ao século XV). Apresentou como elementos construtores 
de seu aporte teórico a supervalorização dos valores humanos e a desvinculação aos 
pressupostos metafísicos (LACERDA, 2009). O movimento neo-positivista, com início no 
Círculo de Viena (séc. XX), diretamente influenciado por concepções comteanas e empíricas 
do fazer científico, compreendia a Ciência como um objeto racional que se desenvolve pela 
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comprovação empírica da verdade dos fatos, ou seja, o pensamento científico evoluí à medida 
que as observações experimentais progridem (SCHMIDT; SANTOS, 2007). 
A racionalidade científica defendida pelos neo-positivistas caracterizou-se pela 
lógica matemática, tendo como ferramenta propositiva o método indutivo e verificacionista 
dos fatos. Nessa perspectiva, qualquer erro deveria ser descartado, pois não atendia a ordem 
das verdades absolutas oferecidas pelas observações empíricas de um fazer científico. Suas 
concepções estavam fortemente calcadas nas vertentes indutivistas e empiristas, a partir de 
uma Ciência procedimental e observacional. Com isso, não considerava-se as reflexões sobre 
as diferentes modalidades de se fazer Ciência desenvolvidas pela sua história (SCHMIDT; 
SANTOS, 2007). 
Até a década de 50 predominavam no campo da epistemologia as concepções 
indutivistas e empiristas de concepção científica, as quais defendiam que a Ciência era fruto 
da observação humana e que tão somente uma fidelidade retilínea ao método experimental 
permitiria a verificabilidade dos fatos e a demarcação entre a Ciência genuína e a pseudo-
ciência. Em suas derivações teóricas, o indutivismo trazia duas premissas elementares do 
fazer científico, uma no que se refere ao fato de que em todo fenômeno físico natural havia 
uma regularidade, outra no tocante a uma ordem processual e sua perspectiva de descobertas 
empíricas por rigorosa disciplina ao método científico (MASSONI; MOREIRA, 2005).  
Desse modo, o indutivismo fundamenta-se na primícia de que o conhecimento 
científico se consolida por meio de uma base fundamentada pela rigorosidade procedimental, 
ou seja, por um método empírico de investigação. Essa corrente de pensamento defende que a 
partir de hipóteses singulares busca-se identificar, por meio da indução, uma regularidade nos 
fenômenos naturais, chegando-se a uma teoria universal capaz de explicar, de forma 
generalista, as observações derivadas desses fenômenos. 
Ao se adentrar textualmente na Filosofia da Ciência, verifica-se que os primeiros 
epistemólogos a questionar as ideias indutivistas e empiritas são Bachelard (1884-1962), 
Popper (1902-1994), Lakatos (1922-1974) e Kuhn (1922-1996), os quais, com isso, 
protagonizam a elaboração de uma nova forma de compreensão da natureza do conhecimento 
científico. Ao o fazerem, deixam de enfatizar o senso comum como elemento norteador para 
as Ciências, assim como as noções lineares e cumulativas, tidas como científicas, adotadas na 
época, para, paulatinamente, considerar um conhecimento científico mutável e aberto às 
incertezas. Dos epistemólogos supracitados, Bachelard e Lakatos serão aprofundados nesse 
artigo quanto aos seus aportes teóricos necessários à sua inteligibilidade. 
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Considerado por nós como um dos principais epistemólogos da Ciência, o cientista, 
filósofo e poeta Gaston Bachelard compreendia o desenvolvimento da Ciência de tal modo 
que 
O conhecimento científico é um permanente questionar, um permanente “não” (mas 
não no sentido de negação e sim no sentido de conciliação); cada “nova experiência 
diz não à experiência antiga” e assim avança o pensamento científico. Nessa linha, o 
erro assume um papel importante, pois aprendemos com ele (MASSONI; 
MOREIRA, 2005, p. 25). 
 
Com isso, vemos Bachelard como um dos epistemólogos do século XX que traz ao 
campo acadêmico a discussão da importância em se articular a História da Ciência à sua 
epistemologia, ao defender um progresso científico articulado a uma dinâmica transitória de 
eventos. E isso, ao contrapor as concepções empiristas e indutivistas de sua época que 
consideravam o conhecimento científico como resultado único da observação humana 
(MASSONI; MOREIRA, 2005). Destaca-se ainda que Bachelard afirmava que a Ciência 
progredia à medida que se venciam os obstáculos epistemológicos que atravancavam a 
compreensão da natureza do conhecimento científico. Com isso, reitera-se a importância em 
se analisar o erro epistemológico e a historicidade do contexto científico. 
Corroborando e fortalecendo as concepções epistemológicas bachelardianas com 
forte cunho na historicidade da Ciência, Imre Lakatos propõe uma epistemologia que 
compreendia a Ciência como tratando-se de processos e resultados de programas de 
investigação científica. Assim, defende que “a Ciência cresce através de hipóteses audazes e 
modificações que devem ser capazes de serem testadas, e algumas eliminadas por refutações 
sólidas” (MASSONI; MOREIRA, 2005, p. 21). 
Com isso, julgamos que Bachelard e Lakatos eram contrários à crença absolutista e 
cumulativa que os neo-positivistas empregavam à lógica e à matemática como 
irrefutavelmente relevante ao conhecimento científico vigente na época. Cabe ainda 
ressaltarmos que esses dois epistemólogos influenciaram significativamente as reflexões que 
nortearam a natureza do conhecimento científico na contemporaneidade. Consideramos que o 
entendimento do falseasionismo metodológico de Lakatos e as articulações entre 
epistemologia e História da Ciência fomentadas por Bachelard ajudaram a desenvolver o 
campo atual científico, em suas dimensões teórico/conceitual e metodológica. 
  
1. Epistemologia como eixo de sustentação para a História da Ciência 
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A possibilidade de correlação entre a Epistemologia da Ciência (subdisciplina da 
filosofia científica) e a História da Ciência, verificada na literatura científica contemporânea 
nem sempre se apresentou desta forma (MATTHEWS, 1995). À medida que foram surgindo 
discussões no campo da epistemologia sobre a importância das reflexões referentes do 
passado da Ciência, destacando-se contribuições de Bachelard e Lakatos, a título dos 
propósitos desse texto, foi-se construindo um novo modo de compreensão de sua essência a 
partir de um viés mais questionador e mutável do fazer científico (MASSONI; MOREIRA, 
2005). No século XX teve início, no cenário científico, uma perspectiva de se considerar a 
História da Ciência ao se tratar de seus temas epistemológicos. 
A concepção científica positivista era centrada na observação verificacionista do 
método experimental. Segundo Massoni e Moreira (2011, p. 11), “o contexto da verificação, 
onde as teorias são verificadas, estaria regido unicamente pelas leis da lógica e da observação 
fática”. Em sua derivação a neo-positivismo, era tido que o conhecimento científico 
originava-se do rigor metodológico e de sua comprovação empírica. Assim, “o contexto das 
descobertas científicas deveriam ficar com a história e a psicologia, não com a Epistemologia 
da Ciência” (MASSONI; MOREIRA, 2011, p. 11), cabendo a essa apenas a função de 
justificar o contexto dessas teorias científicas. Não era, portanto, significativo em contextos 
históricos refletir-se, de um modo mais aprofundado, sobre a Ciência. Sua concepção 
norteadora era fundamentada em uma visão acumulativa, linear e imutável do pensamento 
científico (LIMA; MARTINELLI, 2011).  
Nesse período, dois principais eixos poderiam ser categorizados no campo da 
epistemologia científica: o empirismo indutivista e o racionalismo clássico. O primeiro era 
defensor da ideia de que o conhecimento científico surge como fruto da observação humana e 
da comprovação experimental; o segundo contemplava uma visão que direcionava a Ciência 
para a racionalização das ideias (idealismo). A epistemologia, todavia, pouco utilizava das 
reflexões sobre o passado da Ciência para refletir os seus pressupostos e/ou resultados. 
 Essa concepção, paulatinamente, foi sendo ampliada. Entretanto, até a década de 50 
prevalecia uma forte relação dicotômica sobre abordagens que referenciavam a História da 
Ciência, de modo a contemplar dois enfoques principais, o que foi denominado de visão 
internalista e o que foi denominado de visão externalista da Ciência. A primeira priorizava a 
compreensão do contexto referente ao desenvolvimento dos conteúdos científicos; a segunda 
defendia a ideia de humanização científica, ou seja, buscava uma aproximação de sua 
caracterização às perspectivas de relevância social. A visão externalista, cabe destaque, 
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apresenta distintas concepções a respeito de possíveis abordagens em historicidade científica 
(MATTHEWS, 1995). 
Em fins de costura textual, ressalta-se que Gaston Bachelard e Imre lakatos, em suas 
epistemologias próprias, apresentam elementos que fortalecem a concepção de que a História 
da Ciência deve integrar suas bases epistemológicas. Ao seu modo, argumentam que a 
História da Ciência sem a filosofia é inútil como embasamento teórico para o 
desenvolvimento da própria Ciência, e que a epistemologia científica desvinculada de sua 
historicidade se limita à reflexão de sua natureza, justificação e abrangência científica 
(MASSONI; MOREIRA, 2005). 
 
2. Epistemologia de Bachelard como aporte teórico para a História da Ciência 
A epistemologia bachelardiana tem considerável relevância na construção da atual 
historiografia da Ciência. Bachelard teve grande mérito ao compreender que a História da 
Ciência possibilita uma reflexão sobre os diferentes tipos de filosofias e teorias científicas 
construídas pela humanidade, de modo a propiciar uma reflexão da História da Ciência de 
forma descontínua, que se compreende fundamentalmente através de suas rupturas 
paradigmáticas. 
 
2.1. Biografia e contexto histórico 
Segundo Massoni e Moreira (2011), Gaston Bachelard nasceu em uma zona rural de 
Bar-sur-Aube, na França. Licenciou-se em matemática, física e química, e, após o surgimento 
das ideias einsteinianas, as quais o fizeram questionar fortemente as bases do que considerava 
científico da física na época, retornou à Universidade, onde estudou filosofia e, em 1927, 
conclui, em Sorbonne, o seu doutorado (LIMA; MARINELLI, 2011). Sua tese, intitulada 
“Um ensaio sobre o conhecimento aproximado” (MASSONI; MOREIRA, 2011, p. 65) 
abrangia a proposição da teoria do aproximacionalismo, na qual “Bachelard retrata que a 
indefinição do objeto implica um saber provisório, inconcluso, incompatíveis com certezas 
estáveis” (LIMA; MARINELLI, 2011, p. 401). 
Cabe salientarmos que o contexto histórico vivenciado por Bachelard foi um dos 
momentos de maior impactação na História da Ciência, bem como foi crucial para o 
desenvolvimento científico atual. Bachelard foi um dos primeiros epistemólogos, 
possivelmente por inspiração desse período de incertezas, a questionar a cultura científica no 
início do século XX. Na época, vivia-se em profundas discussões frente às teorias da 
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Relatividade Geral e Restrita de Einstein, aos fundamentos das Geometrias Não-euclidianas e 
às bases teóricas da Mecânica Quântica. Episódios como esses promoveram rupturas 
dramáticas para com os modelos físicos considerados imutáveis ao cerne científico de 
momento (LIMA; MARINELLI, 2011). Em meio a esse cenário de incertezas, a Ciência 
considerada definitiva passou a ser questionada, de tal forma que instaurou-se uma séria crise 
nas  bases teóricas e procedimentais científicas, em sua diretriz epistemológica. 
 
2.2. Epistemologia Bachelardiana 
Notoriamente questionadora das filosofias que compreendiam que a Ciência se 
desenvolvia a partir da observação do senso comum e da verificabilidade como metodologia 
de análise científica, “a obra de Bachelard revela esforço de atualizar a Filosofia da Ciência, 
idealizando a Ciência como um constructo processual e inacabado, no qual se aliam e se 
alternam razão e experiência” (LIMA; MARTINELLI, 2011, p. 401). Trazendo uma 
compreensão epistemológica distinta da até então filosofia da Ciência vigente, de modo a 
propor uma interação dialética entre o empirismo e o racionalismo como eixo norteador do 
pensamento científico, Bachelard rompe com a antiga tradição da Ciência como eixo de 
verificação. 
Este relativismo de Bachelard (dialeticidade entre o empirismo e racionalismo = 
filosofia dialogada), de certa forma, trouxe à epistemologia uma forma madura para 
estabelecimento de equilíbrio na compreensão do fazer científico. Desse modo, apoiando-se 
na historicidade da Ciência e no entendimento de que a superação dos erros epistemológicos 
cometidos pelos cientistas no decorrer da história fortalece uma evolução pautada por 
reflexões e discussões holísticas da Ciência, verifica-se possibilidades de elaboração de uma 
sistemática teórica, ou de um pensamento científico, adequado às novas aspirações. Bachelard 
passa então a defender que o pensamento científico deveria ser compreendido em três 
momentos singulares: “o estado pré-científico, que vai da Antiguidade Clássica até o século 
XVIII; o estado científico, envolvendo o período do final do século XVIII até o século XX; e 
o novo espírito científico, a partir das publicações de Einstein, em 1905” (LIMA; 
MARINELLI, 2011, p. 396). 
Tendo em vista as argumentações apresentadas, devemos adentrar em suas bases 
epistemológicas. Os conceitos centrais da epistemologia de Bachelard resumem-se na filosofia 
do Não (e da desilusão), na ruptura epistemológica, no espectro epistemológico, nos 
obstáculos epistemológicos e nos obstáculos pedagógicos. 
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Com relação ao aporte teórico sustentador para sua filosofia do Não, primeiro 
conceito bachelardiano apontado nesse artigo, verifica-se uma clarificada concepção sobre a 
qual o pensamento científico progride através de descontinuidades e de rupturas 
epistemológicas. Bachelard defende, através de sua filosofia, que o conhecimento científico 
precisa romper com os obstáculos epistemológicos (concepções primeiras ou ingênuas da 
Ciência) que encontram-se inseridos no próprio conhecimento científico e que retardam o 
avanço do pensamento científico, de forma a utilizar como objeto de estudo uma filosofia que 
dialoga com a experiência e a razão, de modo a defender uma reflexão sobre as diversas 
teorias e filosofias (pluralidade teórica científica) que a História da Ciência apresenta. Desse 
modo, Bachelard argumenta que a Filosofia da Ciência deve ser compreendida de forma 
aberta e passível a incertezas, e que a existência de apenas uma filosofia é ineficaz para 
explicar toda a Ciência (MASSONI; MOREIRA, 2011). 
No segundo conceito bachelardiano destacado nesse artigo, a ruptura 
epistemológica, temos a ideia de rompimento para com uma Ciência e o nascimento de uma 
nova Ciência (LIMA; MARTINELLI, 2011). Entretanto, Bachelard compreende este processo 
de uma forma distinta do pensamento científico preconizado na época, defendendo “o 
processo dialético na produção do conhecimento científico e a concepção de conhecimento 
como progresso contínuo de retificação” (LIMA; MARTINELLI, 2011, p. 403). Assim, o erro 
epistemológico passa a ter grande importância, visto que é através da reflexão dos erros 
epistemológicos cometidos no passado que, de acordo com Bachelard, a Ciência está apta a 
evoluir. 
Em outros termos, Bachelard (1977) assevera que a razão não se rege pelos mesmos 
princípios; mas se reorganiza para continuar sendo válida. Assim sendo, o progresso 
é descontínuo. A historicidade descontínua é aquela que progride por meio de 
rupturas. Aceita-se uma teoria hoje, rompe-se com seus princípios e forma-se outra 
amanhã. Não há acúmulos de conhecimentos, assumindo-se uma postura 
epistemológica (LIMA; MARTINELLI, 2011, p. 403). 
 
O terceiro conceito destacado nesse artigo, o espectro epistemológico, remete-nos a 
uma analogia para com o espectro eletromagnético, visto que nele apresentam-se, de forma 
linear, os diferentes tipos de filosofias que a Ciência produziu. Sua importância retoma ao fato 
de que pode-se, a partir dele, constituir-se um objeto de reflexão sobre a Ciência vigente, 
podendo-se contrastar e refletir sobre teorias e filosofias científicas antigas e/ou atuais. Assim, 
Bachelard defende que apenas ao se avançar no espectro epistemológico consegue-se refletir a 
Filosofia da Ciência de forma aberta. Destaca ainda a importância em utilizar de uma análise 
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sobre a História da Ciência para reflexão sobre as concepções epistemológicas produzidas 
pelos modelos científicos no decorrer do tempo (MASSONI; MOREIRA, 2005). 
Um dos principais conceitos de Bachelard, e o quarto deles demarcado nesse artigo, 
trata-se dos obstáculos epistemológicos. Relacionam-se, de um modo geral, com as 
dificuldades encontradas no desenvolvimento do pensamento científico. Pode-se dizer que 
esses obstáculos do pensar cientificamente têm significativa origem em concepções oriundas 
do senso comum e de epistemologias científicas que imobilizaram o pensar dialético da 
Ciência ao longo da história (LIMA; MARTINELLI, 2011). Um ponto crucial da ideia de 
obstáculo epistemológico construído por Bachelard foi sua inserção desse conceito ao 
conhecimento produzido, e não sua externalização. Ou seja, os obstáculos epistemológicos 
encontram-se na relação do sujeito para com o objeto de análise (BACHELARD, 2008). 
O quinto conceito a ser discutido nos remete a uma perspectiva de aproximação ao 
que se pode denominar de educação científica. Os obstáculos pedagógicos representam 
entraves do pensamento do aprendiz para a efetiva compreensão de conceitos científicos. 
Tratam-se, portanto, de uma relação entre o conceito de obstáculos epistemológicos e a 
dimensão de educação científica. Considerando-se que esse aprendiz carrega consigo, antes de 
adentrar ao estudo da Ciência, concepções primeiras do que supõe como um fazer científico, 
geralmente relacionadas ao senso comum e a visões empirista-indutivistas, reforça-se uma 
compreensão epistemológica da Ciência que necessita ser fomentada no ensino de Ciências, 
apontada por Bachelard. Corroborando com essa argumentação, nota-se que o ensino de 
Ciências distancia-se em grande escala do atual avanço científico. Ensina-se nas escolas a 
Ciência do início do século XX e aborda-se a concepção epistemológica da Ciência pelo 
prisma positivista-indutivista, posicionamento epistemológico considerado ultrapassado pela 
Ciência contemporânea (MATTHEWS, 1995).  
 
2.3. Concepção em Ciência 
Bachelard defendia a Ciência como um constructo racional, articulado entre o 
equilíbrio da razão e da experiência (técnica), utilizando-se suas perspectivas históricas como 
parâmetro reflexivo para análise do pensamento científico. Para ele, “uma única filosofia seria 
insuficiente para dar conta de um conhecimento preciso” (MASSONI; MOREIRA, 2011, p. 
68), de modo que a Filosofia da Ciência tem de ser vista como fundamentalmente aberta e 
ampla. Desta forma, o eixo central de sua epistemologia propõe uma alternância entre o 
pensamento primeiro, tradicionalmente ingênuo, animista e proveniente do senso comum, e 
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um novo pensamento científico, aberto às incertezas. Entretanto, esta ruptura não se baseia em 
um extremo descarte de concepções científicas, mas representa a ideia de reconciliação entre 
as duas concepções (primeira e nova), evidenciando um progresso descontínuo que avança 
através da reflexão e da superação dos erros e das concepções ingênuas da Ciência. 
Na epistemologia de Bachelard, em suas dimensões de concepção científica, 
verificam-se elementos teóricos que enaltecem e ratificam o avanço do pensamento científico 
como uma construção racional que se preocupa em evitar o extremo do pensamento empirista, 
ao considerar apenas a observação dos fatos como fonte científica, assim como o risco do 
racionalismo clássico que prendia-se a uma abstração matemática idealista (LIMA; 
MARTINELLI, 2011). Assim como Imre Lakatos, Bachelard defendia que a Ciência inicia 
com um problema, ou seja, todo “pensamento” científico inicia com uma situação 
problemática a ser enfrentada, a qual é calcada em uma base teórica, e avança articulando 
elementos de razão e de experiência. Consideramos, em consonância aos argumentos 
apresentados, que esse entendimento da Ciência como uma construção racional dialética 
edificou a consolidação do pensamento científico atual. 
 
3. Epistemologia de Lakatos como aporte teórico para a História da Ciência 
Os filósofos contemporâneos desenvolveram diferentes modos de racionalidades 
científicas e, desta forma, interpretam a História da Ciência fundamentando-se em tais 
princípios (GALVÃO, 1998). Sendo assim, esse artigo perderia em profundidade teórica ao 
abordar perspectivas de articulação entre História da Ciência e seus aspectos epistemológicos 
e não clarificar a importância que Imre Lakatos representou nessa conjuntura.  
Para Lakatos, “a História da Ciência deve ser vista como a história dos programas de 
pesquisa e não de teorias isoladas” (SILVEIRA, 1996, p. 220). Lakatos parafraseia Kant no 
seguinte trecho: “a Filosofia da Ciência, sem a História da Ciência, é vazia; a História da 
Ciência, sem a Filosofia da Ciência, é cega” (LAKATOS, 1983, p. 107). Nesse perspectiva, a 
epistemologia lakatosiana abrangeu uma intrínseca relação entre as teorias científicas e a 
historicidade da Ciência, de modo a defender que o pensamento científico não progride 
baseando-se na lógica de conjecturas e de refutações isoladas, o que vai de encontro à outras 
vertentes epistemológicas contemporâneas a  Lakatos. Em suma, verifica-se seu entendimento 
de Ciência como programas de pesquisa científica, que avançam e que regredem no decorrer 
da história (MASSONI, MOREIRA, 2011), a partir da capacidade de determinados programas 
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em sobreviver a refutações e realizarem predições corroboradas por fatos futuros (SILVEIRA, 
1996).  
 
3.1. Biografia e contexto histórico 
De acordo com Massoni e Moreira (2011, p. 41), “Imre Lakatos nasceu na Hungria 
em 1922. Estudou em Budapest, Moscou e Cambridge, onde concluiu seu doutorado em 
1958”. Lecionou por vários anos a disciplina de Lógica na Escola de Economia de Londres, 
fator decisivo ao construto de sua epistemologia. Lakatos conviveu com um período científico 
de afirmação das incertezas, no qual a Mecânica Quântica já dispunha de espaço teórico e 
procedimental.  
Pode-se dizer que a produção teórica de Imre Lakatos teve início por volta de seus 
quarenta anos de idade. Foi um dos grandes admiradores do trabalho de Karl Popper, um dos 
primeiros epistemólogos a questionar o método de indução como critério de demarcação entre 
a pseudociência e a Ciência genuína (MASSONI; MOREIRA, 2011). Atribui a Popper o 
mérito motivador do desenvolvimento de sua epistemologia e ressalta que foi devido às 
concepções popperianas que rompeu com a visão hegeliana de mundo (GALVÃO, 1998). 
 
3.2. Epistemologia Lakatosiana 
Como foi supracitado, a epistemologia de Lakatos traz a Ciência como 
intrinsecamente integrada ao que denomina de programas de pesquisa, ou seja, a existência de 
ações de investigação caracteriza ao próprio movimento científico. Na sequência desse artigo, 
se discutirá alguns conceitos estruturantes da epistemologia lakatosiana, os quais formam a 
base de um programa de pesquisa científica, sendo eles, sequencialmente: núcleo firme, 
cinturão protetor, heurística negativa e heurística positiva.  
No tocante ao núcleo firme, primeiro conceito apontado, verifica-se sua identificação 
às ideias elementares que fundamentam ao programa de pesquisa científica de Lakatos. Em 
sua principal característica, o núcleo firme é irrefutável (de maneira provisória), sendo 
protegido por um cinturão protetor. 
O segundo conceito apresentado, o cinturão protetor, consiste em uma base 
questionadora e evolutiva do próprio programa de pesquisa. Representa as hipóteses ou 
conjecturas passíveis de serem refutadas que devem proteger ao núcleo firme do programa de 
investigação estabelecido, de maneira a se modificar e a fortalecer sua base empírica de 
sustentação, com predições e retrodições (MASSONI; MOREIRA, 2011). 
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Com relação a heurística negativa, terceiro conceito da epistemologia de Lakatos 
apresentado nesse artigo, podemos caracterizá-la como tratando-se de “um conjunto de 
conjecturas que devem ser tenazmente protegidas contra refutações mediante um cinturão 
protetor de hipóteses auxiliares em torno desse núcleo” (MASSONI; MOREIRA, 2011, p. 
46). 
O quarto conceito, heurística positiva, representa as possibilidades e direcionamentos 
que devem ser fomentados para fortalecer cientificamente o cinturão protetor. Denota uma 
flexibilidade não existente na heurística negativa (caráter irrefutável), visto que a mesma 
indica quais serão as linhas investigativas vigentes no programa de pesquisa (MASSONI; 
MOREIRA, 2011). 
 
3.3. Concepção em Ciência 
A Ciência evolui através de uma construção teórico-metodológica, articulando-se o 
empirismo (não ingênuo) e o racionalismo crítico. Assim como Bachelard, Lakatos 
compreendeu essa sensível relação existente entre a técnica e a razão. A percepção de Popper 
em considerar a base empírica infalível (ou seja, toda teoria que for refutada pela 
experimentação é descartável) é questionada por Lakatos, que compreende um empirismo 
tangível de erros e propenso a melhoramentos técnicos. Lakatos, assim, rompe com a ideia 
popperiana que baseia-se na lógica de conjecturas e refutações isoladas como marco para o 
avanço científico. Ao trazer a concepção de que uma teoria pode ser refutada e continuar 
sendo aceita, chegamos ao que pode ser considerado como um falseasionismo sofisticado, e 
não ingênuo, conforme o movimento anterior (MASSONI; MOREIRA, 2005). Essa 
interpretação de Lakatos ocorre visto que ele compreende que nem sempre a técnica encontra-
se no mesmo estágio evolutivo das abstrações racionais (razão).  
Lakatos, portanto, compreendia a Ciência como um conjunto de programas de 
pesquisa científica que podem ser progressivo ou regressivo, de acordo com o sucesso de suas 
predições ou sua capacidade de sobreviver a refutações, de forma a valorizar a “[...] suprema 
regra heurística de Popper: arquitetar conjecturas que tenham maior conteúdo empírico do que 
as suas predecessoras” (LAKATOS, 1983, p. 220). Sendo assim, a ideia de falsacionismo 
metodológico sofisticado levou Lakatos ao conceito da metodologia dos próprios programas 
de pesquisa, os quais, por sua vez, trouxeram como critério de demarcação entre a Ciência e a 
pseudociência a existência de uma sucessão de teorias, não mais de uma base empírica 
infalível que poderia refutar teorias isoladas (MASSONI; MOREIRA, 2011). 
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Em consonância, Lakatos salienta que o conceito de programas de pesquisa não 
representa, simplesmente, um conjunto de teorias, mas reflete a coexistência entre elas e a 
necessidade de existirem regras metodológicas norteadoras nesse programa. Essas regras 
devem direcioná-lo para o que deve ser investigado, bem como aquilo que não deve o ser, ou 
seja, expõe as linhas de pesquisa que devem ser enfatizadas pelo programa, bem como as que 
não devem (MASSONI; MOREIRA, 2011). 
Assim o progresso científico defendido por Lakatos vai ao encontro das proposições 
de Bachelard no sentido em que ambos compreendem que a evolução da Ciência não acontece 
de forma cumulativa e linear, mas através de descontinuidades e reformulações do 
pensamento científico. Em perspectivas de História da Ciência, se verifica que a supremacia 
de um programa rival em relação a outro se dá em um extenso espaço temporal. Desta forma, 
a compreensão do pluralismo teórico que os diferentes modelos que a Ciência produziu no 
decorrer de sua história é fulcral ao desenvolvimento do conhecimento científico e à evolução 
da Ciência sob uma perspectiva sistêmica (SILVEIRA, 1996). 
 
4. Perspectiva de convergência entre as epistemologias de Bachalard e de Lakatos 
Conforme buscamos apontar, as epistemologias de Bachelard e de Lakatos 
encontram convergência ao exporem uma concepção científica aberta às incertezas, 
perspectiva que incorpora uma dimensão de sua historicidade necessária à sua caracterização 
como fruto de um conhecimento humano, mutável e transitório. Para tanto, se faz necessário 
trazermos construtos teóricos de outros autores, conforme as argumentações que seguem. 
Nessa direção, vemos que desde as primeiras décadas do século XX a Mecânica 
Quântica vêm questionando a newtoniana/cartesiana exatidão supostamente existente nas 
ciências; compreende-se desde então que o observador faz toda diferença no efeito observado. 
Como expressou Heisenberg (1971), um dos fundadores da teoria quântica, o mundo aparece 
como um tecido de eventos, no qual conexões de diferentes tipos se alternam, se sobrepõem 
ou se combinam e, por meio disso, determinam a textura do todo. 
No formalismo da teoria quântica, essas relações são expressas em termos de 
probabilidades, nunca em exatidão, e essas probabilidades são determinadas pela dinâmica do 
sistema como um todo. De acordo com Heisenberg (1971), o que observamos não é a natureza 
em si, mas a natureza exposta ao nosso método particular de questionamento. Esse princípio 
filosófico, quando aplicado à ciência, traz a importância da interpretação pessoal na busca 
pelas verdades científicas, tanto com relação aos métodos empregados como na 
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fundamentação teórica que os sustentam. Assim, Descartes (séc. XVII) escreveu em seu 
célebre Discurso sobre o Método que quando as ciências tomam emprestadas da filosofia seus 
princípios, pondera-se que nada de sólido pode ser construído sobre tais fundamentos 
movediços (DESCARTES, 2001). Trezentos anos mais tarde, Heisenberg (1971) mencionou 
em sua obra Física e Filosofia que o próprio edifício que Descartes construíra estava se 
movendo: a reação violenta diante do recente desenvolvimento da ciência moderna só poderia 
ser entendida ao se compreender que os fundamentos desta ciência começaram a se mover, e 
que esse movimento causou a sensação de que o solo foi retirado de debaixo da ciência. 
Einstein (1953), em sua autobiografia, descreveu seus sentimentos em termos muito 
semelhantes aos de Heisenberg quando mencionou que sentia-se, em relação ao conhecimento 
científico, como se o solo fosse puxado de debaixo de seus pés, e via-se, na época, sem 
nenhum fundamento firme em lugar algum sobre o qual pudesse edificar-se.  
A relevância de uma investigação das concepções de Heisenberg sobre ciência 
justifica-se por seu caráter inovador, elucidativo e contextualizado, tanto de suas abordagens 
científicas como filosóficas. Particularmente com relação à ciência, verifica-se que esse autor 
argumenta que a ciência não mais permanece estática como na Renascença, mas hoje busca 
estruturar-se em um constante processo de ir e vir, de construir-se e reconstruir-se. Nessa 
busca incessante, tem como objetivo primordial tentar tornar inteligível o mundo e atingir um 
conhecimento sistemático do Universo (KOCHE, 1982). Em contrapartida, cabe lembrar que 
a humanidade enfrentou muitas crises existenciais em sua história recente, como também 
protagonizou inúmeras revoluções sociais, e isso não desviou os rumos que seguimos ao 
abordarmos conceitos científicos. Mas percebe-se hoje estarem os fundamentos que oferecem 
sustentação à ciência em meio a uma crise estrutural, que teve seu início ainda no século XX 
nos trabalhos de Einstein e Planck com a Mecânica Quântica (CAPRA, 1996).  
Desse modo, consideramos que a apresentação de uma ciência não estática ou 
definitiva, em seus viezes conceitual e metologógico, corrobora para com a uma construção 
de articulação entre as epistemologias supracitadas, e essa pode servir como uma 
fundamentação que possa dar suporte teórico a abordagens em História da Ciência, propósito 
central desse texto. Passamos então às considerações argumentativas gerais, buscando-se 
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A epistemologia científica e a História da Ciência, de acordo com a literatura 
contemporânea, possuem uma necessária relação, de modo que ambas carecem de completude 
teórica quando analisadas isoladamente. O entendimento de que a relação da História da 
Ciência e seus aspectos epistemológicos valoriza a compreensão da Ciência como fruto de 
uma construção humana, em consonância com as referências apresentadas, vai ao encontro de 
nossa opinião. Com isso, viabiliza-se a percepção de que conceitos elementares do fazer 
Ciência não necessitam de uma demarcação internalista ou externalista paradigmática. A 
defesa textual apresentada de maior relevância consiste na argumentação de que a História da 
Ciência desvinculada das bases epistemológicas de seu desenvolvimento científico minimiza 
a essência do que realmente compõe-se. 
Existem diferentes possibilidades de abordagens envolvendo a historicidade da 
Ciência, bem como amplas fontes literárias que balizam determinados argumentos e refutam 
outros. Versa-se amplamente sobre a importância científica como eixo construtor de uma 
sociedade organizativa. Cabe-nos, portanto, encontrar perspectivas teóricas que demonstrem 
que a História da Ciência, em muitas ocasiões tratada em episódios de grandes avanços 
técnicos, vislumbres de genialidades ou conveniências de revoluções, traz sempre consigo um 
antes e um depois, inseridos em um contexto histórico (CACHAPUZ et al, 2011). Para tanto, 
necessita-se de bases argumentativas sólidas, as quais, de acordo com os autores desse artigo, 
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